
Semanário Oficial  |  Paulínia  |  Edição 1.688  |  Paulínia, 31 de Agosto de 2021 |        1

Expediente: A publicação do Diário Oficial do Município de Paulínia obedece à Lei 1.753 de 09/11/93, que cria a Imprensa Oficial do Município de Paulínia. Este Diário veicula atos oficiais do Município, e outros atos de
interesse do Executivo e da Câmara Municipal. Sua produção está sob a responsabilidade do Gabinete do Prefeito (Secretaria de Governo e Serviço de Expediente), Secretaria de Planejamento e Coordenação (Serviço de
Informática) e Secretaria de Negócios Jurídicos. Versão Digital

DECRETO Nº 8084 DE 26 DE AGOSTO DE 2021

“DISPÕE SOBRE “ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL EXTRAORDINÁ-
RIO AO ORÇAMENTO VIGENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”

O cidadão EDNILSON CAZELLATO, Prefeito Municipal de Paulínia, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos da autorização cons-
tante do artigo 20º, Incisos I, II e III, da Lei 3.784 de 28 de julho de 2020, Lei 3.828 
de 28 de dezembro de 2020, bem como o Art. 43, § 1º, inciso I da Lei no 4.320 de 
17 de março de 1964.

Considerando as medidas de segurança sanitária preconizadas nos Decretos Mu-
nicipais de nº 7.768, de 16 de março de 2020, nº 7.773, de 19 de março de 2020 e 
nº 7954 de 05 de janeiro de 2021, que prorroga os efeitos do estado de calamida-
de pública no Município de Paulínia;

Considerando a evolução da COVID-19 no território estadual, inclusive as condi-
ções epidemiológicas e estruturais aferidas por meio do Sistema de Informações 
e Monitoramento Inteligente – SIMI, instituído pelo Decreto nº 64.963, de 05 de 
maio de 2020; 

Considerando os dados técnicos e epidemiológicos de controle da pandemia no 
território municipal apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde; 

Considerando o Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, que fixa os 
critérios técnicos e objetivos para a instituição do Plano São Paulo, com o objetivo 
de implementar e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pan-
demia decorrente da COVID-19; 

Considerando que o Governo do Estado de São Paulo em 07 de maio de 2021 
trouxe novas regras de transição ao Plano São Paulo;

Considerando a Lei Complementar nº 172 de 15 de abril de 2020 que dispõe sobre 
a transposição e a transferência de saldos financeiros constantes dos Fundos de 
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, provenientes de repas-
ses federais;

Considerando a Lei Complementar nº 181 de 06 de maio de 2021 que altera o arti-
go 5º da Lei Complementar nº 172 dispondo que as transposições e as transferên-
cias de saldos financeiros aplicam-se até o final do exercício financeiro de 2021.
DECRETA:

Artigo 1º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças, Departamento de Orçamentos 
autorizado a abrir no orçamento do corrente exercício, crédito adicional extraor-
dinário no valor total de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais), conforme abaixo 
consignado:

01.		  Prefeitura Municipal de Paulínia
01.10.		  Secretaria Municipal de Saúde
01.10.01.              Gabinete do Secretário e Dependências
01.10.01.10.122.0010.2.157. Enfrentamento de Emergência de Saúde (Covid-19)
05.8000312.     Transferências da União Decorrentes de Emendas Parlamentares  

(869) 3.3.90.3900.   Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica...R$ 500.000,00

Artigo 2° - Os recursos para cobertura do crédito adicional extraordinário aberto 
no artigo anterior, são provenientes da anulação parcial das seguintes dotações 
do orçamento vigente: 

01.		  Prefeitura Municipal de Paulínia
01.10.		  Secretaria Municipal de Saúde
01.10.01.    	 Gabinete do Secretário e Dependências
01.10.01.10.122.0010.2.157. Enfrentamento de Emergência de Saúde (Covid-19)
05.8000312.	 Transferências da União Decorrentes de Emendas Parlamenta-
res  
                                                            
(867) 3.3.90.3000.   Material de Consumo.......................................R$ 500.000,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Paulínia, 26 de agosto de 2021.

EDNILSON CAZELLATO 
Prefeito Municipal

Decreto elaborado no Departamento de Orçamentos da Secretaria Municipal de 
Finanças.

NICHOLAS ANDREWS BACCARIN
Secretário de Finanças

GUILHERME MELLO GRAÇA
Secretário dos Negócios Jurídicos Interino

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 111/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ABSORVENTES HI-
GIÊNICOS E FRALDAS DESCARTÁVEIS
Data e hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 17/09/2021 às 08h30
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 17/09/2021 às 09h
Início da disputa da etapa de lances: 17/09/2021 às 10h30
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou 
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 30 de agosto de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUI-
PAMENTOS DE SEGURANÇA E HIGIENE

GABINETE DO PREFEITO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIÁRIO OFICIAL
ATOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA
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Data e hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 20/09/2021 às 08h30
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 20/09/2021 às 09h
Início da disputa da etapa de lances: 20/09/2021 às 10h30
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou 
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 30 de agosto de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 113/2021

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPOS
Data e hora limite para credenciamento no sitio da Caixa até: 20/09/2021 às 08h30
Data e hora limite para recebimento das propostas até: 20/09/2021 às 09h
Início da disputa da etapa de lances: 20/09/2021 às 10h30
Obtenção do Edital: gratuito através do sítio www.paulinia.sp.gov.br/editais ou 
www.licitacoes.caixa.gov.br.

Paulínia, 30 de agosto de 2021.

EDNILSON CAZELLATO
Prefeito Municipal

COMUNICADO AOS SERVIDORES 

DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES – Ano base 2021 
Exercício 2020

Convocamos os servidores que ainda não realizaram a entrega da DECLARA-
ÇÃO DE BENS E VALORES – Ano base 2020 exercício 2021, conforme solicita-
do na Comunicação Interna – CI nº 506/2021, a fazê -la IMEDIATAMENTE.
Local entrega: Secretaria Municipal de Recursos Humanos. 

Alertamos quanto a obrigatoriedade da entrega de declaração de bens e valores 
para servidores públicos e agentes políticos, conforme disposto na Lei Federal nº 
8429/92, 

[...]
“a posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de 
declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado”, entregue 
“anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do 
mandato, cargo, emprego ou função”.

Referida norma se aplica a todos os servidores ativos, estatutários ou celetistas, 
incluindo os ocupantes de cargos em comissão, de funções comissionadas e 
agentes políticos, incluindo os que desempenham mandato eletivo remunerado ou 
não, bem como cônjuge, companheiro, filhos ou outras pessoas que vivam sob a 
sua dependência econômica.

SMRH, 18/08/2021

BEATRIZ ANACLETO BRAGA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

CONVOCAÇÃO APOSENTADOS E PENSIONISTAS

(Decreto nº 8078, de 23/08/2021 – Diário Oficial 1.684)

Convocamos os servidores aposentados e pensionistas da Prefeitura a realizarem 
a Prova de Vida - 2021 acessando o link abaixo.

PROVA DE VIDA ONLINE

http://sistemas1.paulinia.sp.gov.br/intranet/provadevida
Serão necessárias informações como matrícula com o dígito, número do CPF, 
data de nascimento e envio de foto (selfie).

Siga as instruções do sistema e, em caso de dúvida, ligar para 3874-5644 ou 
3874-5600.

PROVA DE VIDA PRESENCIAL

Na Secretaria de Recursos Humanos, de segunda a sexta-feira, das 9 às 16h. 
Apresentar original da cédula de identidade (RG) e comprovante de endereço 
(água, luz ou telefone) atualizado.
O período para a realização da Prova de Vida – 2021 será de 08 de setembro a 30 
de novembro de 2021.
Fiquem atentos ao prazo para que seu benefício não seja suspenso!

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
EM “LEONOR JACINTO DE CAMPOS PIETROBOM”

A Associação de Pais e Mestres da Escola Municipal “Leonor Jacinto de Campos 
Pietrobom”, situada a Rua: Joaquim dos Santos, nº 20, Bairro Alto de Pinheiros, 
Paulínia/SP, convoca todos os pais, professores, funcionários e comunidade esco-
lar, para ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA , que será realizada no dia 09 de setembro 
de 2021, às 19h em primeira chamada e às 19h30 em segunda chamada, de 
forma virtual na plataforma GOOGLE MEET (respeitando os protocolos de segu-
rança da COVID-19), para eleição de novos membros da APM.

Paulínia, 30 de agosto de 2021

RAFAEL GOBO COCIELLO GUIMARÃES
Diretor Escolar 

I CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DOCUMENTO REFERÊNCIA - ETAPA MUNICIPAL
APRESENTAÇÃO 

Uma nação é respeitada e considerada forte quando, nela, vivencia-se uma de-
mocracia consistente, a qual, por sua vez, só é possível, em sua plenitude, se sua 
Educação é reconhecidamente de alta qualidade. 

Com a Constituição Federal de 1988, o Brasil passou a integrar o rol das maiores 
democracias do planeta, a fazer parte do conjunto de nações respeitadas por ser, 
de igual modo, um exemplo de nação livre e soberana, com modelo institucional 
que lhe dá uma identidade própria. 

Na seção I, do capítulo III, a Carta Magna diz, em seu Artigo 205, o seguinte: 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho (BRASIL, 1988). 

Para que tal determinação seja realidade perene e cada vez mais evidente, exis-
tem as instituições que sustentam e participam constantemente de ações que per-
seguem a plenitude deste imperativo, dentre as quais situam-se a família, a escola 
e demais representantes dos diferentes segmentos da sociedade. A Educação não 
se limita a um ensino propedêutico formal, o qual, não obstante sua importância, 
não é seu único integrante. A Educação deve ser entendida como a formação total 
de cidadania, pautada em princípios e valores que caracterizam uma cultura. 

A legislação que pauta a Educação Nacional avançou a partir da promulgação da 
atual Constituição Federal, com leis e decretos importantíssimos, como o Estatuto 
da Criança e do Adolescente - ECA, mediante a Lei no 8.069, de 13 de julho de 
1990; e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, dentre outros dispositivos legais. 

No Artigo 214 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), podemos ler: 

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o ob-
jetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar 
a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes 
esferas federativas. 

Neste contexto, surgiram os Planos Nacionais de Educação – PNE, contemporâ-
neos, mediante a promulgação da Lei 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que apro-
vou o PNE 2001-2010, e a promulgação da Lei 13.005, de 25 de julho de 2014, 
que aprovou o PNE 2014-2024, atualmente em vigor. 
Com a publicação da Portaria do Ministério da Educação, 1.407 de 14 de dezem-
bro de 2010, criou-se o Fórum Nacional de Educação – FNE, tornando-se órgão 
de Estado, com a promulgação da Lei 13.005/2014, na qual lhe é confiada, em 
seu Artigo 5o , a missão de ser uma das instâncias responsáveis pela execução 
do PNE, mantendo monitoramento contínuo e realização de avaliações periódicas. 
O Artigo 6º desta mesma lei diz: 

- A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacio-
nais de educação até o final do decênio [2014-2024], precedidas de conferências 
distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional 
de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educação. § 1o O 
Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no caput: I - acompa-
nhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas; II - promoverá a arti-
culação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, 
estaduais e municipais que as precederem. § 2o As conferências nacionais de 
educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o ob-
jetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional 
de educação para o decênio subsequente. (BRASIL, 2014). 

A partir dessas definições legais, organizou-se a Conferência Nacional de Educa-
ção – CONAE, que se realizará nos dias 23, 24 e 25 de novembro de 2022, desen-
volvendo a temática “INCLUSÃO, EQUIDADE E QUALIDADE: compromisso com 
o futuro da educação brasileira”. 

A pauta da CONAE 2022 versará sobre os temas propostos pelo FNE, estrutura-
dos em eixos e sub- eixos mencionados a seguir, introduzindo-se em seu início, 
as questões relativas à avaliação do PNE 2014-2024, a avaliação da evolução 
das políticas públicas educacionais (de Estado e de Governo), no intervalo 2018 – 
2022, quadriênio transcorrido entre a última CONAE e a próxima. 

I – TEMAS DA CONFERÊNCIA 
1.	NOVO PNE – 2024 - 2034 
− Avaliação das 10 Diretrizes do PNE – 2014 - 2024 
− Avaliação das 20 metas do PNE – 2014 - 2024 
− Relação da atual demanda 
− Desigualdades e inclusão 

2.	SISTEMA NACIONAL DE EDUCAÇÃO 
− Avaliação da legislação inerente 
− Projeto de modelo 

3.	EDUCAÇÃO NACIONAL 
− Formação de Professores e continuada 
− BNCC 
– Currículos 
− Financiamentos 
− Políticas de Cotas 
− Educação Especial 
− Educação Profissional e Tecnológica 

4.	EQUIDADE E QUALIDADE NA EDUCAÇÃO 

II – EIXOS E SUB-EIXOS 
	
Para a I Conferência Municipal de Educação de Paulínia, a Comissão Organizado-
ra deliberou e decidiu pela discussão dos seguintes eixos e sub-eixos:

Eixo 1. O PNE 2024 – 2034: avaliação das diretrizes e metas 
Sub-eixo III - O PNE 2024-2034 e a valorização dos profissionais da Educação: 
formação, carreira, remuneração e condições de trabalho e saúde. 

Sub-eixo IV - O PNE 2024-2034 e a Inclusão: acessibilidade, direitos humanos 
e ambientais, justiça social, políticas de cotas, educação especial e diversidade. 
Sub-eixo V - O PNE 2024-2034 e a equidade: democratização do acesso, perma-
nência, aprendizagem, e gestão do fluxo escolar. 
Sub-eixo VI - O PNE 2024-2034 e a qualidade: avaliação e regulação das políticas 
educacionais, Base Nacional Comum Curricular – BNCC. 
Sub-eixo VIII - O PNE 2024-2034: os limites e necessidades impostos por crises 
que impactem a escola: educação em tempos de pandemia. 

Eixo 2. Uma escola para o futuro: Tecnologia e conectividade a serviço da Edu-
cação 
Sub-eixo II - O PNE 2024 – 2034 na organização e construção de uma escola 
para o futuro: garantia referenciais curriculares, práticas pedagógicas, formação 
de professores e infraestrutura física e tecnológica que permitam a ampliação da 
conectividade, o acesso à internet e a dispositivos computacionais. 

Eixo 3. Criação do SNE: avaliação da legislação inerente e do modelo em cons-
trução 
Sub-eixo III - O PNE 2024 – 2034 e o financiamento da educação: gestão, trans-
parência e controle social.
Assim, os participantes da I Conferência Municipal de Educação de Paulínia de-
verão, após discussões, reflexões, análise e contribuições a cada texto, seguir 
os preceitos do Capítulo IX do Regimento Interno que, por sua vez, se reporta ao 
Documento Base para a Conferência Nacional, a saber:

Art. 23, parágrafo único. No Documento-Base serão incorporados quatro tipos 
de emendas sistematizadas:
I - Aditivas – quando acrescenta um termo ou parte, complementando o texto do 

parágrafo – deverá ser marcada na cor azul;
II - Supressivas – parciais ou totais – quando é proposta a supressão de uma parte 

ou todo o parágrafo – deverá ser marcada na cor vermelha;
III - Substitutivas – quando suprime um termo ou parte do parágrafo (marcada na 

cor vermelha) e substitui por um novo termo ou parte (marcada na cor verde);
IV - Novas Emendas (parágrafo novo) – quando adiciona proposta não contida nos 

parágrafos do Eixo – marcada na cor laranja. 
Apresentamos abaixo, portanto, o texto original para apreciação e contribuições:

EIXO 1. O PNE 2024 – 2034: AVALIAÇÃO DAS DIRETRIZES E METAS

De acordo com o artigo 5º, da Lei 13.005/2014, é confiada ao Fórum Nacional de 
Educação – FNE a missão de ser uma das instâncias responsáveis pela execu-
ção do Plano Nacional de Educação – PNE, mantendo monitoramento contínuo e 
realização de avaliações periódicas. Vale referendar que, de acordo com o inciso 
II do Artigo 6 o desta mesma lei, é o FNE que deve promover a articulação das 
Conferências Nacionais de Educação com as Conferências Regionais, Estaduais 
e Municipais que as precederem.
Diante disto, a CONAE-2022 terá em seu Eixo 1, como uma importante atividade 
prevista a incumbência de avaliar as diretrizes e metas que serão estabelecidas 
para o Plano Decenal 2024-2034, o novo Plano Nacional de Educação. 
Na Conferência Municipal, serão analisados os seguintes sub-eixos: 

SUB-EIXO III 

“O SUB-EIXO III estabelece como tema específico o Plano Nacional de Educa-
ção 2024-2034 e a valorização dos profissionais da Educação. Para tanto, deverá 
ser feita uma avaliação de sua formação, carreira, remuneração e condições de 
trabalho e saúde; estabelecendo-se, em seguida, metas a serem perseguidas e 
cumpridas dentro do correspondente decênio”.
O tema valorização dos profissionais da Educação, em particular dos professores, 
é reiteradamente apresentado, há décadas, nas diferentes rodas de conversa, 
nos simpósios e congressos que falam de Educação, além de ser também tema 
de debate na esfera pública, em nível dos poderes Legislativo e Executivo, dos 
Municípios à União. 14 Esplanada dos Ministérios, 
Todavia, ao se falar em valorização, deve-se destacar que tal conceito não se 
limita a algum pormenor específico, por exemplo, a questão remuneratória, mas, 
a diversos elementos que compõem um conjunto reconhecido como qualidade, se 
não plena, no mínimo, aceitável, dentro dos padrões estabelecidos. Certamente, 
o salário recebido por estes profissionais é um elemento de extrema relevância, 
em face da realidade social e do modelo de economia existente no país, porém, 
não é o único fator de valorização. Este conjunto se constitui de diversos outros 
elementos, todos a serem agregados por meio de Políticas Públicas adequadas, 



Semanário Oficial  |  Paulínia  |  Edição 1.688  |  Paulínia, 31 de Agosto de 2021 |        4

que deverão ser propostas e discutidas na CONAE 2022. 
Nas discussões e reflexões sobre Políticas Públicas, independentemente de sua 
natureza e do segmento social a ser contemplado, deve existir coerência entre os 
seus objetivos e as reais necessidades, considerando-se, sobretudo, as ramifica-
ções de causas e consequências. As Políticas Públicas, de maneira geral, partem 
do reconhecimento de demandas e devem seguir um ritual rigoroso até sua pos-
sível implementação.
Recomenda-se que este ritual se inicie por uma avaliação diagnóstica das reais 
necessidades, que geraram as demandas, suas causas, o espectro do público 
alvo, objetivos a serem atingidos, obtenção de recursos de toda espécie, até sua 
confirmação e implementação. Particularmente, com a Educação não é diferente, 
sobretudo, por se tratar de um dos temas fulcrais da nação. 
Reafirmando-se que Educação não é só Ensino, fica clara a ponderação já feita, 
de que a valorização dos profissionais ligados a ela não se restringe a um ou dois 
elementos, mas a um conjunto deles, como formação, plano de carreira, remune-
ração, condições de trabalho e saúde, dentre outros. 
Cuidar proficuamente da formação, seja do professor, do gestor ou do pessoal 
administrativo, significará ter profissionais com habilidades e competências para 
suprirem com naturalidade e eficácia todas as necessidades inerentes ao proces-
so educativo sob sua alçada. 
Outro ponto é o desenvolvimento de expectativas promissoras a todos os profis-
sionais, que estimulem cada trabalhador, em sua respectiva função, a obter seu 
melhor rendimento. Para tanto, deve existir um plano de carreira atraente, com 
real possibilidade de progresso contínuo, atrelado a uma remuneração básica 
também atraente e que avance periodicamente até sua aposentadoria. 
Todos estes pormenores, porém, terão pouco ou nenhum efeito, se não vierem 
acompanhados de uma política de cuidados com condições de trabalho, dignas e 
adequadas a cada função. Condições de trabalho que requerem, de igual modo, 
cuidados especiais, como ambiente físico de conforto coerente com as atividades 
desenvolvidas e acompanhamento rotineiro da saúde do trabalhador e de seu 
relacionamento social com os demais colegas. 
Nesse contexto, cada ente federado deverá estabelecer, para os respectivos itens 
ressaltados, metas exequíveis a serem rigorosamente perseguidas e cumpridas 
durante a vigência do PNE 2024-2034.

SUB-EIXO IV

“O SUB-EIXO IV estabelece como tema específico o Plano Nacional de Educação 
2024-2034 e a Inclusão. Neste sub-eixo deverão ser tratados os problemas liga-
dos à Acessibilidade, Direitos Humanos e Ambientais, Justiça Social, Políticas de 
Cotas, Educação Especial e Diversidade, com vistas à sua real solução”. 
A História é rica em registros de exemplos com diferentes formas de exclusão so-
cial, desde as culturas mais antigas até a contemporaneidade. Por isso, este tema 
não é desconhecido e tampouco irrelevante; ao contrário, trata-se de um tema 
bastante importante e atual, especialmente, no âmbito da Educação. 
Durante muito tempo, tentou-se superar a exclusão social por meio de ações que 
não podem ser consideradas inclusivas, mas, no máximo de integração; e estes 
conceitos, no contexto educacional, não podem ser confundidos: integrar não é a 
mesma coisa que incluir. A inclusão social, e particularmente a inclusão escolar 
e educacional, pode ser precedida da integração, porém, somente a integração 
social não supre o necessário e desejado. 
A integração de um sujeito num grupo social limita-se a sua participação, sem ne-
cessariamente uma interação plena com os demais componentes; por isso, neste 
sentido, devem ficar claras as condições para se ter realmente sua inclusão. 
Pleitear inclusão pressupõe exclusão, e esta, no que concerne ao ser humano, na 
sociedade em que está inserido, é abrangente. A exclusão não ocorre apenas em 
relação a pessoas com deficiência, mas também devido à etnia, ao sexo, à condi-
ção econômica, à cultura, às condições de aprendizagem. 
O tratamento do tema Inclusão social, e mais especificamente Inclusão Escolar e 
Educacional, nesta CONAE, não deve limitar-se a um plano de medidas paliativas 
ou atenuantes, apenas para registrar-se em seus anais que o mesmo foi abordado. 
Sem desmerecer outros temas, de igual respeito e valor, o tema Inclusão deverá ser 
encarado como uma das prioridades, mediante um plano de ações que impliquem 
em resultados de evidente êxito. O plano deve ser precedido de uma avaliação 
diagnóstica da situação vivenciada pela nação, no âmbito da exclusão em todos os 
níveis já citados, com a respectiva delineação de ações exitosas existentes, como 
também dos registros de ações infrutíferas ou mesmo de negligência. 
Apoiado em diagnóstico bem fundamentado, será possível delinear um plano de 
metas para este tema, com as respectivas especificidades, que envolva medidas 
emergenciais, para enfrentar o problema em curto prazo, como também políticas 
que perpetuem a inclusão das pessoas como algo tranquilo e natural, sem a ne-

cessidade de se pensar em excepcionalidades nas futuras gerações. 
As condições de acessibilidade curricular e de ambientes de escolarização ade-
quados para todos os estudantes, independentemente de serem ou não pessoas 
com deficiência, devem ser vistas com objetivo e não como atos isolados de miti-
gação emergencial. Os Direitos Humanos e Ambientais são prerrogativas da na-
ção, é uma questão de dignidade, assim como de Justiça Social. 
Para questões específicas de inclusão, como já se mencionou, será necessário 
um conjunto de ações de curto prazo, até que se consiga atingir a plenitude al-
mejada, sem que haja a necessidade de reiteradas medidas emergenciais. Neste 
caso, deve-se pensar em Políticas de Cotas para todos os níveis mencionados 
anteriormente, de acordo com as respectivas características. 
Pode-se constatar que, o tema referente a este sub-eixo é de alta complexidade, e 
de grande relevância no contexto de uma democracia plena. Sem uma consistente 
política de inclusão social, a nação carecerá continuamente de medidas emergen-
ciais e os excluídos estarão sempre à margem da sociedade, com a necessidade 
contínua de reivindicação de direitos. Na história da sociedade brasileira, a au-
sência de uma política pública nacional que atenda as demandas sociais dos ex-
cluídos é causa evidentes sistemáticas propostas de medidas emergenciais, que 
pelo seu caráter transitório, não contribuem de forma efetiva para a erradicação 
da exclusão social. 
Solicita-se, portanto, que o novo PNE, 2024-2034 contenha metas claras para o 
desenvolvimento de Políticas Públicas eficazes, que objetivem a superação de 
qualquer tipo de exclusão. 

SUB-EIXO V

“O SUB-EIXO V estabelece como tema específico o Plano Nacional de Educação 
2024-2034 e a Equidade. Neste sub-eixo, deverá ser tratada a democratização do 
acesso, permanência, aprendizagem, e gestão do fluxo escolar”. 
A equidade é tema que gera boas discussões e debates, devido a diferentes con-
ceitos legados por sucessivas gerações e culturas que, não raras vezes, tem seu 
conceito restrito ao significado de igualdade. 
De fato, grosso modo, Equidade tem sua origem no vocábulo latino aequus, de 
mesmo modo que a palavra Igualdade, que pode ser traduzido para o Português, 
simplesmente, por igual. Entretanto, sob a visão epistemológica, Equidade é mais 
que um simples vocábulo, de significado restrito. Trata-se de um conceito muito 
rico, carregado de princípios e valores pautados numa cultura. 
O conceito de Equidade traz consigo ênfases ligadas à justiça social; dignidade 
da pessoa humana; mesmos direitos, com imparcialidade; direito da liberdade de 
pensamento e de expressão; respeito aos valores éticos e morais no âmbito da 
sociedade, dentre outros. Em sua Retórica, Aristóteles (Séc. IV a. C) diz que a 
Equidade é “uma forma de justiça que vai além da escrita” e que, embora possa 
se parecer com a Igualdade, é mais íntima ao conceito de virtude da justiça. Ele 
pondera que, neste caso, diferentemente da semelhança aparente entre Equidade 
e Igualdade, “Equidade e Justiça não parecem ser absolutamente idênticas, mas 
também não são especificamente diferentes”. Nesse contexto, acrescenta ainda 
que “praticar a justiça é fazer o bem”.
Como se vê, o tema é debatido há muito tempo e seu próprio conceito evoluiu, 
chegando aos dias atuais de forma ainda mais rica, podendo ser sucintamente 
associado à plena democracia. 
O Brasil, como nação independente, nasceu há dois séculos. No ano desta próxi-
ma CONAE (2022) celebra-se o segundo centenário de sua independência políti-
ca, relativa a Portugal. Todavia, embora soberana, durante este tempo, perante as 
demais nações, sua democracia é ainda muito jovem e carente de muitos ajustes. 
Particularmente, em termos de Educação, a nação não pode aceitar com resig-
nação a quantidade de analfabetos ainda existentes no País; a falta de políticas 
públicas efetivas que objetivem o acesso à escola e à cultura, sem restrições; a 
inoperância diante de uma estrutura escolar heterogênea, que gera grandes dife-
renças entre as pessoas dos vários níveis sociais, mesmo quando se consegue 
sua permanência; a falta de condições especiais para aprendizagem, que aten-
dam as diversidades, ou de uma consistente gestão do fluxo escolar. 
Neste sentido, a elaboração do PNE 2024-2034 deverá propor estratégias de su-
peração das desigualdades existentes no sistema educacional brasileiro e estabe-
lecer metas exequíveis, para que, dentro de seu período de vigência, seja atingida 
a Equidade em seu conceito mais amplo, com uma efetiva democratização do 
acesso e permanência na escola, com ensino e aprendizagem de qualidade, me-
diante uma efetiva gestão positiva do fluxo escolar. 

SUB-EIXO VI

“O SUB-EIXO VI estabelece como tema específico o Plano Nacional de Educação 
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2024-2034 e a Qualidade. Para tanto, a proposta é avaliar as políticas educacio-
nais, sua regulação e a Base Nacional Comum Curricular – BNCC”. 
O Artigo 206 da Constituição Federal fala acerca dos princípios basilares da minis-
tração do Ensino, no contexto da Educação Nacional. Especificamente, no inciso 
VII deste artigo, consta a “garantia de padrão de qualidade”. Portanto, o tema 
deste sub-eixo não é conjectural, mas uma prerrogativa constitucional da nação 
que precisa ser assegurado.
Neste sentido, a CONAE – 2022 deverá tratar deste tema, muito além de uma 
mera abordagem ou figura de retórica, pautada em jargões populares reiterados 
e divulgados pelas diversas formas de comunicação, como “queremos ensino e 
educação de qualidade”. 
Para se estabelecer qualidade a qualquer produto, seja ele de natureza concreta, 
como um objeto artesanal ou industrializado, ou de natureza abstrata, no âmbito 
das ações sociais, mediante o desenvolvimento e implementação de Políticas Pú-
blicas, particularmente as que dizem respeito à Educação, deve existir, antes de 
tudo, um padrão. Sem o estabelecimento de um padrão, pautado em princípios e 
valores culturais, norteado pelas necessidades e objetivos, não se atinge a alme-
jada qualidade. 
Durante as atividades a serem desenvolvidas na CONAE – 2022, em diversos 
momentos, serão apresentadas avaliações diagnósticas referentes a temas espe-
cíficos, com o objetivo de se conhecer rigorosamente a respectiva situação ligada 
ao tema em discussão. Com relação à qualidade da Educação a ser buscada, de 
acordo com as metas que figurarão no PNE 2024-2034, não deverá ser diferente. 
O tema deste sub-eixo deverá ser tratado a partir de uma prévia Avaliação Diag-
nóstica da Estrutura e das Políticas Educacionais existentes em todos os níveis de 
governo dos entes federados, para que se conheça a realidade atual da qualidade 
de Ensino e da Educação nos Municípios, Estados e Distrito Federal. 
De posse destes resultados, será possível traçar o padrão desejado, em nível 
nacional, para o decênio referente ao período de vigência do PNE 2024-2034, 
acrescido de perspectivas futuras. 
A qualidade da Educação perpassa por temas diferentes, a serem discutidos em 
vários momentos abordando os demais eixos e sub-eixos propostos para a con-
ferência. Este fato reforçará a interdisciplinaridade da conferência, pois o trabalho 
a ser desenvolvido, especificamente, requer um estudo profundo acerca da re-
gulação destas políticas educacionais, que contêm, por exemplo, itens ligados à 
localização e estrutura física dos espaços para as práticas do ensino; aos recursos 
humanos, em nível administrativo e de docência; às condições de trabalho, incluin-
do as questões da saúde e salarial dos profissionais envolvidos, e de atendimento 
dos alunos e respectivas famílias; aos recursos materiais e tecnológicos necessá-
rios a serem disponibilizados, dentre outros.
Nesta oportunidade, em face à sua significativa importância, será indispensável a 
avaliação da atual Base Nacional Comum Curricular, para todas as etapas da Edu-
cação Básica, a saber: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. 
Esta ação é considerada indispensável devido à rápida evolução da sociedade, 
no que diz respeito às suas necessidades, e de discussões e contestações feitas 
aos moldes em que foi construída e seus respectivos pormenores. Também neste 
caso, será importante uma avaliação em nível de cada ente federado, tendo em 
vista a natureza do documento. 
Deste modo, deve-se pensar num conjunto de metas que conciliem várias deman-
das a serem atendidas, com respectiva regulação, por Políticas Públicas abran-
gentes, em consonância com a legislação vigente e a BNCC.

SUB-EIXO VIII

“O SUB-EIXO VIII estabelece como tema específico o Plano Nacional de Educa-
ção e os limites e necessidades impostos por crises que impactem a escola. Par-
ticularmente, a discussão poderá iniciar pela especificidade da Educação em tem-
pos de pandemia, porém, deverá ser abrangente, em termos de crises em geral”. 
Ao avaliar e analisar os movimentos sociais ocorridos ao longo da história, di-
versos registros mostram que muitos destes movimentos decorrem de crises de 
várias origens e natureza. Na Sociologia, uma crise é explicada como uma reação 
turbulenta da sociedade, seja em nível local, seja regional ou mesmo mundial, 
advinda de causas políticas, antecedidas de problemas econômicos, conflitos bé-
licos, epidemias ou pandemias, dentre outros. 
Uma nação democrática, devidamente aparelhada em termos de instituições polí-
ticas sólidas, respaldada por uma legislação clara e devidamente respeitada, não 
está imune a crises ou efeitos de crises, mas, certamente estará em condições de 
enfrentá-las, de modo que seus efeitos não sejam catastróficos, a ponto de com-
prometer as gerações futuras. 
O Brasil, mesmo depois da independência de Portugal, vivenciou várias crises 
com origens distintas e peculiares, mas, no geral, sempre de natureza política. Es-

tas crises, por sua vez, acabaram impactando a sociedade como um todo, porém, 
duas áreas que sempre sofreram os maiores danos foram a Saúde e a Educação. 
Citam-se, por exemplo, os efeitos da crise ocorrida depois da Primeira Grande 
Guerra, no final da segunda década do Século XX; seguida pela crise da “Gripe 
e, poucos anos depois, a do crash de 1929. Estas crises, ocorridas na primeira 
metade do Século XX, atingiram fortemente a nação brasileira e deixaram legados 
prejudiciais ao seu desenvolvimento, que comprometeram muito a sociedade em 
geral, sobretudo a Educação. Lembra-se de que, somente depois da Segunda 
Grande Guerra, no ano de 1946, o país teria uma Constituição com razoável nível 
de democracia, mesmo assim, incompleta; e que somente em 1961 a nação teria 
sua primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, a 4024/1961. 
As crises que assolaram o Brasil, via de regra, quase sempre tiveram efeitos ex-
tremamente danosos, devido à fragilidade de suas Políticas Públicas, que não 
apresentavam recursos preventivos para enfrentar eventuais intempéries, fossem 
elas de natureza especificamente econômica, em face de crises externas, em ní-
vel mundial, ou mesmo no tocante à Saúde, como epidemias ou pandemias. 
Verificando-se a legislação existente atualmente no país, mesmo com os avanços 
alcançados após a democratização, a partir de 1985, e mais especificamente com 
a Constituição de 1988, não existem mecanismos de prevenção contra possíveis 
efeitos de crises inesperadas. Ao ser surpreendida por uma crise, de qualquer 
natureza, a nação - e, especialmente, sua Educação -, sempre esteve vulnerável. 
Nesse contexto, a CONAE 2022 deverá avaliar também estas peculiaridades his-
tóricas, com respeito à Educação, e estabelecer metas para a implementação e 
execução de Políticas Públicas que promovam a criação de mecanismos a serem 
utilizados sempre que necessário, para o enfrentamento de crises de qualquer 
natureza.
 A pandemia da Covid-19, que assolou o país a partir do início de 2020, deixou 
marcas de difícil reparação, sobretudo na Educação, que acabaram por despertar 
em vários segmentos da sociedade ideias para a criação de recursos preventivos, 
com o objetivo de não se repetir no futuro efeitos danosos, como os verificados 
nesse período. 
O tema específico deste sub-eixo refere-se, genericamente, a necessidades im-
postas por crises de qualquer natureza, que impactem a escola, mas, deverá partir 
das experiências colhidas com a crise da pandemia da Covid-19, apresentando 
inclusive metas específicas para a superação das perdas auferidas durante sua 
ocorrência. 
Será de grande importância a participação dos Fóruns Municipais e Estaduais de 
Educação, nesta avaliação, para se ter não só um retrato da situação nacional, 
como também o conhecimento de propostas para esta superação.

EIXO II - UMA ESCOLA PARA O FUTURO: TECNOLOGIA E CONECTIVIDADE 
A SERVIÇO DA EDUCAÇÃO.

SUB-EIXO II

“O PNE 2024 – 2034 na organização e construção de uma escola para o futuro: 
garantia de referenciais curriculares, práticas pedagógicas, formação de professo-
res e infraestrutura física e tecnológica que permita a ampliação da conectividade, 
o acesso integral à internet e a dispositivos computacionais”. 
Políticas públicas em prol da integração da tecnologia e da conectividade à Edu-
cação 
Em um mundo cada vez mais impactado pelo avanço tecnológico, construir uma 
escola para futuros possíveis, alinhada às novas demandas sociais, passa neces-
sariamente pela integração do processo educativo à tecnologia e à conectividade. 
O compromisso primeiro da Educação é promover a inclusão social por meio da 
oferta dos instrumentos necessários ao desenvolvimento pessoal, à inserção exi-
tosa no mercado de trabalho e ao pleno exercício da cidadania, direitos sociais 
previstos constitucionalmente1. Nessa perspectiva, a garantia de uma Educação 
pautada na tecnologia e na conectividade constitui-se como direito básico de todos 
os estudantes. 
Organismos internacionais têm, continuamente, alertado que o acesso digital é 
uma linha divisória por estimular a inclusão social e a produtividade. A pandemia 
da COVID-19 fortaleceu esse argumento, ao revelar a importância do acesso di-
gital para garantir o ensino híbrido e a distância, possibilitar o trabalho remoto e 
também viabilizar o comércio eletrônico e a oferta de serviços para atender a uma 
série de novas demandas.
Nesse novo cenário, o Brasil teve que enfrentar problemas relacionados à conecti-
vidade e à disponibilidade de recursos tecnológicos para acesso à comunicação e 
informação, para estudo, trabalho ou lazer. É fundamental mudar essa realidade. 
1	  BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 
1988. WORLD BANK. Acting now to protect the human capital of our children. Washington DC: World 
Bank, 2021. 
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Em especial, para crianças e jovens marginalizados, as tecnologias digitais po-
dem se transformar em importante ferramenta para favorecer oportunidades de 
aprendizagem, contribuindo para a quebra de ciclos intergeracionais de pobreza2 
. O fato é que milhões de crianças que poderiam se beneficiar da tecnologia, para 
aprender, estão excluídas dessa realidade. Repensar o propósito da Educação 
e a organização da aprendizagem nunca foi tão urgente. Diante desse desafio, 
o Brasil precisa definir uma agenda nacional que desenvolva políticas públicas 
em prol da garantia da oferta de Educação, articulada à tecnologia para todos os 
estudantes. 
Uma agenda nacional, dessa natureza, requer a definição de aspectos que indi-
quem como a tecnologia deve ser incorporada aos Currículos, às práticas peda-
gógicas, à formação de professores, à gestão escolar e, também, aos espaços 
físicos e virtuais. Esses aspectos dizem respeito à garantia de condições que via-
bilizem a organização do trabalho pedagógico, voltado para formação sólida do 
indivíduo, preparando-o para futuros incertos e diversos. 
Integração da tecnologia ao currículo 
Essa concepção de escola, que incorpora as novas tecnologias, está alinhada à 
perspectiva pedagógica trazida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC)3 , 
que preconiza o uso crítico e responsável das tecnologias, tanto de maneira trans-
versal quanto em uma área específica de conhecimento. No documento, três das 
dez competências gerais da BNCC explicitam o uso da tecnologia e de recursos 
digitais; e as outras sete sugerem a possibilidade de integração de tecnologias 
existentes aos processos educativos. Nessa direção, os processos de aprendiza-
gem poderão aproximar os estudantes e despertar maior motivação e engajamen-
to em todas as etapas da Educação Básica. 
Vale destacar que, de acordo com a BNCC, os estudantes devem ser estimulados 
a exercer seu protagonismo e sua autoria na articulação das tecnologias, no seu 
processo de aprendizagem, promovendo uma mudança educacional sistêmica 
que impacta todas as instâncias do processo educativo. Isso implica mudança de 
paradigma e exige inovação. No entanto, para que a inserção das novas tecno-
logias se traduza em inovação educacional, será preciso ir além da substituição 
dos cadernos e lousas por dispositivos digitais. É preciso usar as tecnologias para 
romper com o ensino enciclopédico, passivo e despersonalizado. 
Para cumprir esse papel, são necessários referenciais curriculares estruturados 
em eixos norteadores que explicitem quais competências e habilidades devem ser 
desenvolvidas, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. A Sociedade Bra-
sileira de Computação (SBC)4, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira 
(CIEB)5  ao ensino fundamental e, também, algumas redes públicas6 e privadas7 
de ensino do Brasil e, também, alguns países822 têm proposto um conjunto de 
eixos norteadores para a integração das tecnologias ao Currículo, entre eles: a 
cultura digital, o pensamento computacional, o design e a iniciação científica. 

A cultura digital impacta na inclusão digital do estudante para participação ativa 
na sociedade contemporânea. Envolve o letramento digital9 , por meio do desen-
volvimento de habilidades que garantam acesso, reconhecimento, exploração, 
criação e pleno domínio das TDIC. A cidadania digital também é uma dimensão 
importante dentro da cultura digital, pois possibilita que os estudantes sejam usuá-
rios responsáveis das tecnologias, explorando com segurança e confiança o mun-
do digital10. Envolve o desenvolvimento de habilidades que permitam aos estudan-
tes manter suas informações pessoais seguras, combater conteúdos nocivos e 
fake news, equilibrar a vida on-line e off-line e ter clareza sobre direitos autorais. 

O pensamento computacional impacta na forma de pensar do estudante, na or-
ganização de conceitos, na resolução de problemas e na comunicação e interação 
com as pessoas e o mundo à sua volta. Envolve o desenvolvimento de habilidades 
associadas à compreensão e decomposição de problemas, ao reconhecimento 

2 
3 BRASIL Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a base. Brasília: MEC, 
2018. 
4 18 SOCIEDADE BRASILEIRA DE COMPUTAÇÃO. Referenciais de formação em computação: educa-
ção básica. 2017. Porto Alegre: SBC, 2017.

5  RAABE, André L. et al. Currículo de referência em tecnologia e computação: da educação infantil São 
Paulo: CIEB, 2018. E-book em pdf.
6 SÃO PAULO - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Currículo da cidade: tecnologias para 
Aprendizagem. São Paulo: SME/COPED, 2019.
7 SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI. Programa SESI educação tecnológica: documento concei-
tual. Brasília: SESI, 2021.
8 THE NATIONAL COUNCIL FOR CURRICULUM AND ASSESSMENT. Investigation of curriculum policy 
on coding in six jurisdictions. Dublin: NCCA, 2018; INNOVATION AND SCIENCE AUSTRALIA. Australia 
2030: Prosperity through innovation, Australian Government: Canberra, 2017. 
9 OECD. 21st-century readers: developing literacy skills in a digital world. Paris: OCDE, 2021.
10 JONES, L. M.; MITCHELL, K. J. Defining and measuring youth digital citizenship. New Media & Socie-
ty, v. 18, n. 9, p. 2063-2079, 2016.

de padrões, à codificação, à abstração e ao desenvolvimento de algoritmos11. O 
design, por sua vez, desenvolve atitude crítica e criativa do estudante, no contato 
com ferramentas diversificadas que estimulam o processo de imaginação, concep-
ção, construção e testagem no desenvolvimento de atividades e projetos com o 
objetivo de  gerar soluções inovadoras12. Envolve o desenvolvimento de habilida-
des que fortalecem o protagonismo dos estudantes como criatividade, autonomia, 
comunicação, colaboração e resiliência. Outro eixo importante é a iniciação cien-
tífica que impacta na apropriação inicial e gradual da ciência e suas aplicações, 
permitindo aos estudantes explorar conceitos científicos e tecnológicos, a fim de 
desenvolver o conhecimento e o entendimento do mundo ao investigar, planejar e 
desenvolver soluções para problemas individuais e coletivos13. 
Envolve o desenvolvimento de habilidades e práticas de investigação e de ra-
ciocínio científico como observar fenômenos, buscar explicações, exercitar a 
curiosidade, identificar características e padrões, registrar informações, investigar, 
questionar, analisar, argumentar e elaborar soluções. Além disso, soma-se o de-
senvolvimento de habilidades relacionadas ao raciocínio lógico, à interpretação de 
dados de diferentes naturezas, à produção de conclusões e explicações baseadas 
em evidências científicas14.

INOVAÇÃO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 
Integrar a tecnologia ao currículo, tendo como referência os eixos norteadores 
mencionados, implica abrir espaço para que os recursos tecnológicos passem a 
permear as diversas áreas de conhecimento, como um fio condutor pedagogica-
mente processual e interdisciplinar, extrapolando a usual visão das tecnologias 
como fim e assumindo-as como meio para a construção do conhecimento e o 
desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores15 . 
No entanto, para colocar o currículo em ação, é preciso superar o modelo da sala 
de aula “auditório” e diversificar as iniciativas e práticas pedagógicas, acompa-
nhando as tendências, visando romper com a didática homogênea que marcou a 
Educação no século XX. Nessa perspectiva, as metodologias ativas têm importan-
te papel, pois colocam o estudante no centro do processo educativo e possibilitam 
maior autonomia e responsabilização pelo seu processo de aprendizagem. Além 
disso, a abordagem interdisciplinar STEAM16, que trabalha o ensino de Ciência, 
Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática de forma integrada, com base em 
problemas da vida real, pode ser importante iniciativa para promover o aprendiza-
do significativo e possibilitar uma formação conectada com os desafios futuros17 . 
O movimento Maker na Educação também tem sido uma tendência que fortalece 
a cultura “mão na massa” e tem ganhado espaço no contexto educacional, princi-
palmente com o barateamento de impressoras 3D e das placas de prototipagem, 
além da popularização da microeletrônica e da programação, apoiando-se meto-
dologicamente em um ciclo de três etapas: olhar atentamente, explorar comple-
xidades e encontrar oportunidades18. Outra importante iniciativa é o estímulo e o 
apoio da instituição escolar na participação dos estudantes em torneios de robóti-
ca, feiras de ciências e olimpíadas de conhecimento, com o objetivo de incentivar, 
desde cedo, a paixão pelo conhecimento, a criatividade e o espírito investigativo, 
dando aos estudantes a chance de conhecer e se aprofundar em temas que lhes 
interessem19. 

O PAPEL DO PROFESSOR NA ESCOLA DO FUTURO 
Para que os professores possam atuar com base nos pilares de uma Educação 
inovadora, eles precisam desenvolver as competências que pretendem despertar 
e fomentar nos estudantes. Nessa perspectiva, a formação inicial e continuada 
deve ir além da adição de novos conhecimentos e habilidades técnicas e tecnoló-
gicas: necessita favorecer uma mudança de paradigma que permita ao professor 
fazer uma reconstrução do seu papel e propósito20. Na Educação do século XXI, o 

11 CHING, Y-H; Hsu, Y-C; BALDWIN, S. Developing computational thinking with educational technolo-
gies for young learners. Tech Trends, 62, p. 563-573, 2018
12 DARBELLAY, F.; MOODY, Z.; LUBART, T. Creativity, Design Thinking and Interdisciplinarity. Singapu-
ra: Springer Nature Singapore, 2017.
13 SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI. Programa SESI educação tecnológica: documento con-
ceitual. Brasília: SESI, 2021.
14 WEFFORT, H. F.; ANDRADE, J. P.; COSTA, N. G. Currículo e educação integral na prática: caminhos 
para a BNCC de Ciências Naturais. São Paulo: Associação Cidade Escola Aprendiz, 2019
15 SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA – SESI. Programa SESI educação tecnológica: documento con-
ceitual. Brasília: SESI, 2021.
16 HARRIS, A.; BRUIN, L. R. Secondary school creativity, teacher practice and STEAM education: an 
international study. Journal of Educational Change, v. 19, p. 153-179, 2018. 
17 CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA – CNI. Educação STEAM: Insumos para a construção 
de uma agenda para o Brasil. Brasília: CNI, 2021. 
18 CLAPP, Edward P. et al. Maker-Centered Learning: empowering young people to shape their worlds. 
San Francisco: Jossey-Bass, 2016. 
19 AMARAL, A. L. et al. Competições científicas: estímulo ao pensamento crítico e criativo. Brasília: 
SESI, 2019. 
20 AMARAL, A. L.; BEZERRA, L. G. Neurociência e educação: olhando para o futuro da aprendizagem. 
No prelo. 
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professor precisa deixar de ser um fornecedor de conteúdo, para assumir a função 
de mediador e assegurador de aprendizagem21. Isso significa que o compromisso 
primordial do professor é buscar os melhores caminhos para garantir que cada um 
explore e alcance todo o seu potencial de aprendizado. Para além da formação, os 
professores devem ser incentivados e precisam ter autonomia para inovar na sala 
de aula, utilizando novos recursos e metodologias. A inovação só ganha força em 
ambientes onde boas ideias podem ser implementadas e não são desencorajadas 
por uma gestão escolar tradicional e engessada. 
Vale destacar que a tecnologia pode ser importante aliada do professor. Pesquisas 
indicam que os professores trabalham, em média, cerca de 50 horas22 por sema-
na, porém atuam menos da metade do tempo na interação direta com os estudan-
tes23. A tecnologia pode ajudar os professores a realocarem de 20% a 30% de seu 
tempo para atividades que apoiam diretamente a aprendizagem do aluno2438. As 
áreas com maior potencial de automação são exatamente aquelas que levam a 
maior parte do tempo dos professores, como, por exemplo, a preparação das au-
las, a elaboração e correção das avaliações, além de algumas tarefas administra-
tivas. Com mais tempo livre e apoio das plataformas adaptativas para encontrar os 
melhores caminhos de aprendizagem para cada estudante, os professores podem 
se dedicar, de forma mais eficaz, ao que, realmente, faz diferença: proporcionar 
interações e experiências de aprendizagem significativas que gerem resultados de 
alto impacto para todos os estudantes.
O desafio da garantia da infraestrutura física e tecnológica 
No entanto, a integração da tecnologia ao processo educativo impõe um conjunto 
de desafios que ficaram explícitos na crise gerada pela pandemia da Covid-19, evi-
denciando uma realidade já conhecida da educação brasileira: a falta de equidade. 
Segundo dados da última edição da pesquisa TIC Educação25, 39% dos estudan-
tes de escolas públicas urbanas não contam com nenhum tipo de computador 
no domicílio, proporção que é de 9% entre os estudantes de escolas particulares 
urbanas. O acesso dos estudantes à internet também é um grande empecilho: 
apesar de 71% dos domicílios brasileiros terem acesso à internet, esse percentual 
cai para 50% nas classes D/E. Nas escolas, as dificuldades multiplicam-se e as 
estatísticas evidenciam gargalos que precisam ser superados na infraestrutura 
física e tecnológica. 
Além da garantia dos recursos, são necessárias estratégias para que a adoção 
das tecnologias na educação não aconteça baseada nos mesmos princípios do 
modelo pedagógico que buscamos superar26. Para que tecnologia seja sinônimo 
de inovação no contexto escolar, o Brasil precisa realizar um conjunto de políticas 
públicas que  garantam reformas sustentáveis27 e estejam integradas em um plano 
estratégico com ações em diferentes dimensões28, como as explicitadas a seguir: 

Infraestrutura: refere-se à disponibilidade e garantia de qualidade de computa-
dores e outros equipamentos (celulares, notebooks, tablets), além do acesso e da 
qualidade da conexão com a internet e serviços de armazenagem na nuvem. En-
volve também a criação de novas arquiteturas para o contexto escolar, que garan-
tam maior flexibilidade e espaços diferenciados para a integração das tecnologias. 
Tendo em vista as distintas realidades do nosso País, o PNE 2024-2034 precisa 
contemplar um programa de implementação da infraestrutura necessária, com 
etapas a serem atingidas, que considere os desafios locais das redes de ensino. 

Conteúdo e recursos digitais: refere-se ao acesso e uso de programas, sof-
twares, pacotes de aplicativos de edição de texto e planilha, conteúdos digitais 
(materiais de aprendizado, videoaulas, jogos educacionais), assim como materiais 
e tecnologias que permitam aos estudantes fazer experimentos e construir objetos 
físicos e virtuais (kits de robótica, computação física, impressoras 3D, ferramentas 
de programação, laboratórios virtuais, ferramentas de criação). 

Formação: refere-se às múltiplas iniciativas para que os diferentes atores (pro-
fessores, coordenadores e diretores) desenvolvam conhecimentos, habilidades e 
21 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – USP: Cátedra De Educação Básica. Ciclo Ação e Formação do 
Professor. São Paulo: USP, 2019
22  OCDE. TALLIS 2018 results: teachers and school leaders as lifelong learners. Paris: OCDE, 2019. 
23 BRYANT, J. et al. How artificial intelligence will impact K-12 teachers. Washington: Mckinsey&Com-
pany, 2020.
24 MICROSOFT. The class of 2030 and life-ready learning: The technology imperative. Seattle: Microsoft, 
2017
25 CETIC. Pesquisa sobre o Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação nas Escolas Brasilei-
ras: TIC educação 2019. São Paulo: CETIC, 2020.
26 ATHLER, L. O que permitirá a verdadeira transformação digital na educação? In: Digital: negócios e 
transformação digital. Núcleo de Inovação e Empreendedorismo. Nova Lima: Fundação Dom Cabral, 
2021
27 BLIKSTEIN, P. et al. Tecnologias para uma educação com equidade: Novos horizontes para o Brasil. 
São Paulo: Todos pela Educação, 2021.
28 CENTRO DE INOVAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA – CEIB. A construção de um plano de 
inovação e tecnologia educacional. São Paulo: CIEB, 2018. E-book em pdf.

atitudes necessários para garantir o uso potencializado das tecnologias no pro-
cesso educativo. 

Gestão escolar: refere-se ao fomento de uma cultura de inovação que mobili-
ze novas dinâmicas e iniciativas e ofereça a base de sustentação para garantia 
e integração das outras três dimensões. Refere-se, também, à coleta, ao arma-
zenamento e ao processamento de dados com transparência e segurança, para 
melhoria do processo de aprendizagem e da gestão escolar, tendo como princípio 
básico a proteção da privacidade das informações de professores e estudantes. 
O alcance das dimensões apresentadas requer esforço e objetividade. De fato, 
não existem respostas simplistas para a organização e construção de uma escola 
para o futuro. Nesse sentido, a elaboração do PNE 2024-2034 precisa contem-
plar as necessárias mudanças que permitam dar escala para as boas práticas 
inovadoras presentes nas escolas públicas e privadas que já se reorganizaram 
em torno do novo paradigma da aprendizagem. A certeza de avançar na direção 
de uma Educação transformadora, que garanta mais qualidade e equidade, é a 
força motriz que vai impulsionar esse processo de mudança. Para alcançá-lo, será 
necessário superar paradigmas, estar abertos ao novo e sobrepor obstáculos pes-
soais, técnicos, políticos e de investimento. O caminho a ser percorrido é longo, 
mas é preciso acelerar o passo, porque o futuro é agora.

EIXO 3 - CRIAÇÃO DO SNE: AVALIAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INERENTE, PRO-
POSTA DO MODELO:

SUB-EIXO III

III. O PNE 2024-2034 e o financiamento da educação: gestão, transparência 
e controle social 

A Educação é um dos direitos sociais previstos na Constituição Federal em seu 
artigo 6º, bem como no art. 205. Para o cumprimento da garantia a esse direito, 
deve-se caminhar no sentido do fomento da organização e do funcionamento das 
políticas públicas educacionais. Faz-se necessária a construção de um orçamento 
público que atenda as demandas contidas em qualquer Plano Nacional de Educa-
ção oriundas da manifestação expressa das comunidades escolares, independen-
te de possíveis reformas econômicas. Nesse sentido, o financiamento público da 
educação se constitui como pilar estrutural para cumprimento dos princípios bási-
cos da administração pública, a saber, eficácia e eficiência, no sentido da execu-
ção de estratégias que contemplem as metas previstas para a garantia do direito 
à educação para todos os cidadãos brasileiros. 
O Artigo 13 da Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacio-
nal de Educação, PNE (2014-2024), prevê a instituição em lei específica do Sis-
tema Nacional de Educação (SNE), que será “responsável pela articulação entre 
os sistemas de ensino, em regime de colaboração, para efetivação das diretrizes, 
metas e estratégias do Plano Nacional de Educação”. Portanto, a construção do 
orçamento público seguindo os princípios da gestão democrática levará à constru-
ção do SNE como peça fundamental para a garantia do direito à educação para 
todos os cidadãos brasileiros.
A partir da construção do orçamento público, é preciso construir um modelo de 
gestão dos recursos financeiros educacionais, de forma a consagrar o direito à 
educação no Brasil. Nesse sentido, faz-se necessária a visão do todo que o SNE 
nos proporciona, fato esse que se manifesta pela atuação eficaz dos membros 
de todos os conselhos de controle social. Tal atuação deve ser garantida por um 
programa nacional de aperfeiçoamento desses membros, construído de forma ar-
ticulada entre as instituições que compõem o SNE, em especial as entidades que 
representam os conselheiros em âmbito nacional, seja a UNCME (União Nacional 
dos Conselhos Municipais de Educação), ou seja, o FONCEDE (Fórum Nacional 
dos Conselhos Estaduais e Distrital de Educação). 
O artigo 206 da Constituição Federal de 1988 estabelece o princípio da gestão de-
mocrática como instrumento de construção pedagógica, transparência e controle 
social dos recursos financeiros da área. Esse princípio aponta para a necessidade 
da divulgação dos dados para a sociedade, setores e segmentos educacionais, 
para evitar retrocessos e ao mesmo tempo fomentar o debate para a efetivação 
de novas fontes de financiamento público, que vão de encontro às demandas das 
comunidades escolares. Quando essa prática é exercida de forma perene, o resul-
tado esperado é a tão desejada autonomia dos órgãos de controle social. 
O financiamento da educação brasileira possui marcos legais básicos que se en-
contram na Constituição Federal, na Lei no 9394, de 20 de dezembro de 1996 
(Diretrizes e Base da Educação), na Lei no 9766, de 18 de dezembro de 1998 
(Salário Educação), na Lei no 14113, de 25 de dezembro de 2020 (Novo FUNDEB) 
e na Lei No 12.858, de 9 de setembro de 2013, que “dispõe sobre a destinação 
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para as áreas de educação e saúde de parcela da participação no resultado ou na 
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural (...)” (BRASIL, 
Lei No 12.858, 2013, Art. 1o). 
Pode-se afirmar que há, no Brasil, uma vinculação de recursos financeiros para a 
educação, sendo obrigatório um acréscimo no percentual dos recursos, assegu-
rando que seja independente de quem explora o petróleo e o gás natural – Pré-sal 
(Estado, ou empresa privada e/ou estrangeiros). Para que se avance na qualidade 
da educação, é preciso que esse financiamento não só seja mantido, mas que 
seja ampliado por parte do governo federal. Reitera-se, aqui, a necessidade de um 
programa nacional de aperfeiçoamento dos membros dos conselhos responsáveis 
pela fiscalização das leis que já foram aprovadas para aplicação dos recursos 
financeiros. 
A primeira vinculação encontra-se no Art. 212 da CF, ao estabelecer que 
A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante 
de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino (BRASIL, 1988, Art. 212). 
A segunda vinculação é estabelecida no § 5o do Art. 212 da CF, ao estabelecer 
que a educação básica pública “terá como fonte adicional de financiamento a con-
tribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas” (BRASIL, 1988), 
sendo obrigatória a transparência acerca da aplicação deste investimento por par-
te do Município, Estado e União. O Salário-Educação é uma contribuição social 
paga pelas empresas, atualmente no valor de 2,5% por empregado, com base no 
salário mínimo local como QESE (Quota Estadual e Municipal do Salário-Educa-
ção) 183, prevista na Lei no 4440/64. 
A terceira vinculação surgiu com a Emenda Constitucional no 59, de 11 de novem-
bro de 2009, que alterou o art. 214 da CF e determinou que os planos nacionais de 
educação a serem estabelecidos no Brasil deveriam conter o “estabelecimento de 
5 meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produ-
to interno bruto” (BRASIL. CF, 1988, Art. 214). O PNE (2014- 2024) já apresentou 
esta vinculação em sua Meta 20: “ampliar o investimento público em educação 
pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto 
Interno Bruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, 
o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio” (BRASIL. Lei No 
13.005, 2014, Meta 20). 
Mais uma vez, é importante ressaltar que a estrutura de financiamento público da 
educação deve ser respeitada a despeito de qualquer reforma econômica. 
A quarta vinculação advém da aprovação da Lei No 12.858, de 9 de setembro 
de 2013, ao determinar que serão destinados exclusivamente para a educação 
pública, com prioridade para a Educação Básica e para a saúde, na forma do 
regulamento, os seguintes recursos: “I – as receitas dos órgãos da administração 
direta da União provenientes dos royalties e da participação especial decorrentes 
de áreas cuja declaração de comercialidade tenha ocorrido a partir de 3 de de-
zembro de 2012, relativas a contratos celebrados sob os regimes de concessão, 
de cessão onerosa e de partilha de produção, de que tratam respectivamente as 
Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, 12.276, de 30 de junho de 2010, e 12.351, 
de 22 de dezembro de 2010, quando a lavra ocorrer na plataforma continental, 
no mar territorial ou na zona econômica exclusiva; II – as receitas dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios provenientes dos royalties e da participação 
especial, relativas a contratos celebrados a partir de 3 de dezembro de 2012, sob 
os regimes de concessão, de cessão onerosa e de partilha de produção, de que 
tratam respectivamente as Leis no 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no 12.276, II. 
Tornar efetiva a regulamentação da distribuição do recurso conforme texto de lei. 
Exigir do Governo Federal que haja a regulamentação imediata da destinação dos 
recursos do fundo social. III – 50% (cinquenta por cento) dos recursos recebidos 
pelo Fundo Social de que trata o art. 47 da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 
2010, até que sejam cumpridas as metas estabelecidas no Plano Nacional de 
Educação; e IV – as receitas da União decorrentes de acordos de individualiza-
ção da produção de que trata o art. 36 da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 
2010. § 1o As receitas de que trata o inciso I serão distribuídas de forma prioritária 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que determinarem a aplicação 
da respectiva parcela de receitas de royalties e de participação especial com a 
mesma destinação exclusiva. § 2o A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis – ANP tornará público, mensalmente, o mapa das áreas sujeitas 
à individualização da produção de que trata o inciso IV do caput, bem como a 
estimativa de cada percentual do petróleo e do gás natural localizados em área 
da União. § 3o União, Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarão os recursos 
previstos nos incisos I e II deste artigo no montante de 75% (setenta e cinco por 
cento) na área de educação e de 25% (vinte e cinco por cento) na área de saúde” 
(BRASIL. Lei No 12.858, 2013, Art. 2o), pede-se regulamentação e aplicação ur-
gente. Que se viabilizem novas fontes de recursos por parte da União. IV: O Minis-

tério da Educação publique relatórios semestrais dos recursos oriundos referentes 
ao pagamento de royalties propostos ao item 292 e legislações. 
O cumprimento da Meta 20 do PNE (2014-2024) até 2024, ou seja, aplicar re-
cursos financeiros em Educação equivalentes a 10% do PIB, exigirá, entretanto, 
que recursos financeiros além dos previstos na quádrupla vinculação sejam adi-
cionados, tanto pela União, quanto pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Serão necessários também melhores mecanismos de arrecadação de tributos 
municipais, atualização da legislação pertinente (Código Tributário Municipal), fis-
calização rígida. Como exemplo, citamos a criação do Imposto sobre Grandes For-
tunas (IGF), previsto na Constituição Federal de 1988, e a elevação dos mínimos 
constitucionais, artigo 212. Os tributos elegíveis para possíveis elevações seriam: 
impostos, utilizando como referência a tributação a partir do IGF; Imposto Territo-
rial Rural (ITR); Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); Imposto sobre Causa 
Mortis e Doações (ITCMD); Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA); criação 
de imposto sobre veículos aquáticos e aéreos; imposto Marítimo (IM); tributação 
de veículos aéreos de utilização particular. O recolhimento do percentual destes 
impostos deveria ser exposto nos sites de transparência fiscal. 

1)	Na discussão do financiamento público da educação pública vale destacar dois 
documentos mais recentes, a saber: 1) Nota Técnica No 25/2020/CGIME/DI-
RED emitida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Aní-
sio Teixeira (INEP), posteriormente homologada pela Portaria No 338, de 27 de 
maio de 2021, emitida pelo Ministério da Educação (MEC), que trata da meto-
dologia de aferição do Custo Aluno Qualidade (CAQ), composta por fatores de 
ponderação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de que trata o art. 
212-A da Constituição, que equacionam as diferentes etapas, modalidades e 
tipos de estabelecimento de ensino e indicadores de vulnerabilidade social. O 
documento chama a atenção para a não operacionalização do CAQ em virtude 
de sua alta complexidade, embora a garantia de padrão mínimo de qualidade 
esteja muito presente na legislação brasileira, além de apontar para a necessi-
dade de uma dupla ponderação, objetivando avanços significativos na educação 
brasileira, ao aumentar o padrão de qualidade e assim contribuir para a diminui-
ção das desigualdades sociais. 

2) Lei no 14113, de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (FUNDEB), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal. 
A legislação regulamenta um aumento da contribuição da União na composição 
do FUNDEB, através das complementações denominadas: Valor Anual Final por 
Aluno (VAAF), Valor Anual Total por Aluno (VAAT) e Valor Anual por Aluno por 
Resultado (VAAR). O VAAR contempla as redes públicas que, cumpridas con-
dicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a 
serem definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução 
das desigualdades, nos termos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica, a saber: I – provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo 
com critérios técnicos de mérito e desempenho, ou a partir de escolha realizada 
com a participação da comunidade escolar dent

re candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho; II – 
participação de pelo menos 80% (oitenta por cento) dos estudantes de cada ano 
escolar, periodicamente avaliado em cada rede de ensino, por meio dos exames 
nacionais do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica; III – redu-
ção das desigualdades educacionais socioeconômicas e raciais medidas nos 
exames nacionais do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, res-
peitadas as especificidades da Educação Escolar Indígena e suas realidades; 
IV – regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação 
estadual e em execução, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 
da Constituição Federal e do art. 3o da Emenda Constitucional no 108, de 26 de 
agosto de 2020.

Dessa forma, faz-se necessária a mobilização dos governos dos entes federados, 
instâncias legislativas federais, estaduais, distrital, municipais, e movimentos so-
ciais que se encontram organizados nos diversos setores da sociedade. Esse é o 
cenário mais amplo que emoldura e desafia os participantes da CONAE em sua 
capacidade de formulação e incidência nas políticas públicas educacionais, para 
garantir e viabilizar as tomadas de decisões efetivas entre os diversos setores do 
campo social. É um cenário previsto na Constituição Federal, para favorecer o 
crescimento global dos setores envolvidos
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A Secretaria Municipal de Educação tem a

honra de convidar educadores, comunidade

escolar e munícipes, para o evento de  

Pré-conferência Virtual da

CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE PAULÍNIA

ETAPA MUNICIPAL

ABERTURA OFICIAL COM A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO:

MOMENTO CULTURAL
 Vídeo Institucional
 Apresentação Musical  com Adriana Aparecida da Silva Almeida 

APRESENTAÇÃO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO: 

MEIRE TEREZINHA MULLER PALOMAR
(Graduada em Letras e Pedagogia; especialista em Educação pela USP;
mestre e doutora em Educação pela Unicamp. Atuou como professora
desde a Educação básica até o ensino superior; diretora de escola; diretora
de Departamento de Educação (1993-1997); Secretária de Educação
(1997-2000); Pró-reitora acadêmica da Universidade São Marcos (2000-
2009); Secretária da Criança e do Adolescente (2011-2013). 

1.
2.

       (Diretora da EMEI José Paulino )

      ALESSANDRA COLLAÇO GONÇALVES MERAY
(Graduada em Letras e Pedagogia, Pós-graduada em Psicopedagogia
Institucional e Gestão Escolar; Diretora do Departamento Pedagógico de
Educação da rede Municipal de Paulínia; Diretora da Creche Maria
Aparecida; Coordenadora do CE-FORM, Centro de Formação da Rede de
Ensino de Paulínia; há 27 anos atuando na Rede Municipal.)

 

08/09/21 - Pré Conferência Virtual  - 19:00 h. 

através do canal do CE-FORM no youtube.

Programação

Prefeitura  Municipal de  Paulínia
Secretaria Municipal de Educação

ACESSO AOS DOCUMENTOS OFICIAIS DA CONFERÊNCIA E
MAIORES INFORMAÇÕES ATRAVÉS DO SITE:

 

https://ceformpaulinia.wixsite.com/ceform

LINK DE ACESSO À TRANSMISSÃO DA PRÉ-CONFERÊNCIA
 

PALESTRAS
1ª) Eixo 1 - O PNE 2024-2034 : Avaliação das Diretrizes e Metas. 
Palestrante: Maria Aparecida Ramires Zulian (Terapeuta Ocupacional;
Psicopedagoga; Mestre em Educação na linha de formação de professores;
Doutoranda em Engenharia Elétrica pela Unicamp com pesquisa na linha de
Tecnologia Assistiva. Larga experiência na área de saúde física e educação
inclusiva, especialista em Tecnologia Assistiva; Acessibilidade; Comunicação
Alternativa (CAA), Educação Especial e Inclusão; Colaboradora do MEC-
SECADI nas ações de elaboração e implementação da política de educação
especial na perspectiva inclusiva.)

2ª) Eixo 2 - Uma escola para o futuro: Tecnologia e conectividade a serviço
da Educação.
Palestrante: João Gilberto Vedovello (Mestre em Administração;
Especialista em Marketing Digital e Gestão Estratégica de Negócios.)

3ª) Eixo 3 - Criação do SNE : avaliação da legislação inerente e do modelo
em construção.
Palestrante: Silvia Coelho Neto Lopes Vieira (Graduada em Ciências
contábeis e pós-graduada em Contabilidade Pública e Controle Interno
Municipal. Contadora da Secretaria Municipal de Educação de Paulínia)
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL Nº 01 - PROCESSO SELETIVO 2022 

VESTIBULINHO 2021 - CEMEP

EDITAL Nº 001/2021  - PROCESSO SELETIVO 2022

VESTIBULINHO 2021 – Ingressantes 2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULÍNIA, Estado de São Paulo, através da 
Secretaria de Educação, no uso de suas atribuições e em consonância com a le-
gislação municipal, torna pública a Abertura e Regulamento do Processo Seletivo 
para o ingresso dos alunos no ano de 2022 nas escolas técnicas profissionalizan-
tes deste município.

1. APRESENTAÇÃO
Este Edital contém as informações e procedimentos necessários para os ingres-
santes no ano letivo de 2022 nos cursos técnicos das escolas CEMEP - Centro 
Municipal de Ensino Profissionalizante “Prof. Osmar Passareli Silveira” e ETEP - 
Escola Técnica de Paulínia, ora denominado PROCESSO SELETIVO  2022.
Solicitamos que, antes de efetuar sua inscrição, leia atentamente as informações 
gerais, as normas constantes neste Edital, seus anexos e as possíveis retifica-
ções, para certificar-se de que preenche todos os requisito5s exigidos para a par-
ticipação deste processo seletivo, para o ingresso em um dos cursos oferecidos 
pela Municipalidade; o curso de Química ou Informática Concomitante com o Ensi-
no Médio em Período Integral, Química Subsequente ao Ensino Médio no Período 
Noturno e Enfermagem Subsequente ao Ensino Médio no Período Matutino.

O PROCESSO SELETIVO 2022, será organizado da seguinte forma:

a) O candidato deverá realizar a Inscrição on-line através do Site Oficial da Prefei-
tura: www.paulinia.sp.gov.br e seguir rigorosamente as orientações descritas nos 
anexos (I, II, III e IV) do item b;

b) O critério de avaliação será a análise do histórico escolar conforme especificado 
nos anexos referentes a cada um dos cursos oferecidos:

Anexo I) CEMEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM IN-
FORMÁTICA CONCOMITANTE COM O ENSINO MÉDIO – PERÍODO INTE-
GRAL;

Anexo II) ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM QUÍMI-
CA CONCOMITANTE COM O ENSINO MÉDIO – PERÍODO INTEGRAL;

Anexo III) ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM QUÍ-
MICA SUBSEQUENTE AO ENSINO MÉDIO – PERÍODO NOTURNO

Anexo IV) ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM EN-
FERMAGEM SUBSEQUENTE AO ENSINO MÉDIO – PERÍODO MATUTINO

c) Realização de matrícula mediante seleção e classificação conforme descritos 
nos anexos (I, II, III e IV) do item b.

d) CRONOGRAMA 

DATA EVENTO

29/07/2021 Publicação do Edital nº 001/2021 – Processo Sele-
tivo 2022

15/09 a 15/10/2021 Período de Inscrição no Site Oficial da Prefeitura: 
www.paulinia.sp.gov.br

16/10 a 31/10/2021 Análise dos históricos ou boletins escolares pela 
Comissão do Processo Seletivo 2022

08/11/2021 Publicação das inscrições indeferidas

09/11 a 12/11/2021

Recursos dos Candidatos que foram Indeferidos. O 
pedido de recurso ocorrerá  na forma presencial nas 
escolas em que o candidato teve interesse e efetuou 
sua inscrição.

6/12/2021 Publicação da classificação Geral dos Candidatos 
após os candidatos indeferidos.

7/12 
a 9/12/2021

Recursos da Classificação Geral dos Candidatos. 
O pedido de recurso ocorrerá na forma presencial 
nas escolas em que o candidato teve interesse e 
efetuou sua inscrição.

15/12/2021 Publicação da classificação Geral Final após Recur-
sos.

15/12/2021
Publicação da 1ª chamada a partir das 18hoo (no 
mural da escola ou site oficial da escola conforme 
descritos nos anexos (I,II,III e IV) do item b)

25 e 26/01/2022 Efetivação de matrícula dos Classificados na 1ª 
Chamada.

27/01/2022

Publicação da 2ª chamada (caso haja desistência) a 
partir das 18h000 (no mural da escola ou site oficial 
da escola conforme descritos nos anexos (I,II,III e 
IV) do item b)

28 a 31/01/2022 Efetivação de matrícula dos Classificados na 2ª 
Chamada.

01/02/2022

Publicação da 3ª chamada (caso haja desistência) 
a partir das 18h00 (no mural da escola ou site oficial 
da escola conforme descritos nos anexos (I,II,III e 
IV) do item b) 

2 e 3/02/2022 Efetivação de matrícula dos Classificados na 3ª 
Chamada

ANEXO I

CEMEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
CONCOMITANTE COM O ENSINO MÉDIO – PERÍODO INTEGRAL

1. DO CURSO OFERECIDO
1.1. Técnico em Informática concomitante com o Ensino Médio - Período Integral
1.2. Tempo de duração:  3 anos

2. DAS VAGAS OFERECIDAS
2.1 São 83 vagas, sendo 3 para pessoas com deficiência
 
3. DOS REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO
3.1 O candidato deverá estar cursando obrigatoriamente o 9º ano do Ensino Fun-

damental no ano de 2021

3.2. Não serão aceitas inscrições de candidatos que já concluíram o Ensino Fun-
damental em anos anteriores à 2021

4. DO INGRESSO
4.1. Não serão aplicadas provas presenciais

4.2. O critério adotado será a análise do Histórico Escolar, Boletim Escolar, Certifi-
cado Escolar ou Declaração da Escola em papel timbrado e assinado conforme 
modelo em anexo (Anexo VII). 

4.2.1 A classificação final obedecerá a ordem decrescente de pontuação obtida 
pela média aritmética das quatro notas finais de série/ano dos componentes 
curriculares de Língua Portuguesa e Matemática (do item “a” a “d” abaixo des-
critos),  conforme os seguintes critérios:
a) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 6º ano do Ensino Fun-

damental).
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as quatro 

notas bimestrais de cada  componente requerido obtendo o quinto conceito.
b) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 7º ano do Ensino Fun-
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damental)
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as quatro 

notas bimestrais de cada  componente requerido obtendo o quinto conceito.
c) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 8º ano do Ensino Fun-

damental)
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as quatro 

notas bimestrais de cada  componente requerido obtendo o quinto conceito.
d) Língua Portuguesa e Matemática (nota final do 1º bimestre de 2021 do 9º ano 

do Ensino Fundamental)
e) Caso o componente curricular de Língua Portuguesa tenha sido subdividido 

em outras, como Redação, Produção de texto, Gramática, Comunicação, etc, 
deverá ser considerada apenas a nota do componente curricular de Língua 
Portuguesa.

f) Caso o componente curricular de Matemática tenha sido subdividido em ou-
tras, Geometria, Álgebra, Desenho Geométrico, etc, deverá ser considerada 
apenas a nota do componente curricular de Matemática.

4.3. Nos casos em que os históricos escolares ou boletins apresentarem concei-
tos, a conversão dos mesmos para notas de 0 (zero) a 10(dez) será analisada 
pela Comissão de Organização do Processo Seletivo tendo como base a tabela 
1 (anexo V)

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1. As inscrições para o PROCESSO SELETIVO 2022 serão efetuadas pelo site 

www.paulinia.sp.gov.br a partir das 7 (sete) horas do dia 15 de setembro de 
2021 até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos)  do dia 15 de 
outubro de 2021

5.2. Para se inscrever, o candidato deverá, obrigatoriamente:

5.2.1 Ler este Edital
5.2.2. Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição. O preenchimento dos 

dados da inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato.
5.2.3. Informar, obrigatoriamente, o número do CPF e o número do documento 

de identidade do próprio candidato. Não poderão ser usados RG e/ou CPF 
dos pais ou responsáveis. Havendo informação divergente em qualquer 
fase do processo o candidato terá sua inscrição cancelada.

5.2.4. Realizar Upload da seguinte documentação, obrigatoriamente no for-
mato PDF, sendo de responsabilidade do candidato o correto upload da 
documentação:
a) Comprovação de escolaridade, sendo aceitos os seguintes documentos:

Boletim Escolar ou Histórico Escolar Parcial ou Certificado ou Declaração 
Escolar conforme anexo VII contendo o quinto conceito (resultado final) 
das notas de Língua Portuguesa e Matemática dos 6º anos, 7º anos, 8º 
anos e as notas do 1º bimestre do 9º ano cursado em 2021.
Os documentos deverão conter nome, carimbo e assinatura do responsá-
vel pela instituição, assim como dados para contato. 
Documentos que não possuem assinatura digital obrigatoriamente deve-
rão ser assinados pelo responsável da Instituição.

b) No caso de candidatos com deficiência deverá ser feito também o upload 
do laudo médico especificando a deficiência.

		
5.3. O candidato que declarar-se com deficiência deverá efetuar o upload do Lau-

do Médico, no formato PDF, no momento da inscrição conforme especificado no 
item 6.3. 

5.4 Não haverá taxa de inscrição
5.5 Cada candidato poderá efetivar uma única inscrição nesta escola
5.6 Os documentos a serem anexados através de Upload devem ser apenas os 

solicitados neste edital, devem estar nítidos, sem cortes, sem rasuras, com to-
das as informações legíveis, em formato PDF e com tamanho máximo de 10Mb. 
Documentos ilegíveis serão descartados pela comissão do Processo Seletivo e 
a inscrição será indeferida. 

5.7 Não serão considerados para avaliação arquivos em formato diverso de PDF.
5.8 O candidato deverá conferir as informações e se os dados estiverem corretos, 

marcar o campo “declaro que Li o edital do processo seletivo para os cursos no 
CEMEP/ETEP. Verifiquei as minhas informações digitadas e CONFIRMO que 
elas estão corretas ” e finalizar a inscrição.

5.9 Após finalizar a inscrição, será gerado o comprovante de inscrição que deverá 
ser impresso pelo candidato.

5.10 É de responsabilidade do candidato acompanhar as fases do processo sele-
tivo que serão publicados no site da escola (www.cemep.net.br).

5.11 Depois que o candidato confirmar e efetuar sua inscrição não será mais pos-

sível fazer alterações. 
5.12 Não compete à Comissão Organizadora e nem à instituição requerida a 

responsabilidade pelo não preenchimento da inscrição por motivos diversos, a 
exemplo de: problemas com equipamentos eletrônicos (computadores, celula-
res, etc), falta de acesso à internet e outros pelos quais não seja efetivada a 
postagem dos documentos solicitados, bem como pela falta da impressão do 
comprovante de inscrição.

6. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 Para concorrer a uma das 3 (três) vagas reservadas para pessoas com de-

ficiência, o candidato deverá, no ato da inscrição, declarar-se com deficiência 
e fazer o Upload do Laudo Médico nítido, sem cortes e sem rasuras e estar no 
formato PDF.

6.2 Considera-se pessoa com deficiência, nos termos do decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, a que se enquadra nas seguintes categorias: 

a) Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 
do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apre-
sentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monopa-
resia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções

b) Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz

c) Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signi-
fica acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer 
das condições anteriores

d) Deficiência mental - funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
I) Comunicação
II) Cuidado pessoal
III) Habilidades sociais
IV)Utilização dos recursos da comunidade
V)Saúde e segurança
VI)Habilidades acadêmicas
VII) Lazer 
VIII)Trabalho

e) Deficiência múltipla - associação de duas ou mais deficiências;
f) Transtorno do espectro autista - conforme Lei 12764, de 27/12/2012 no Art 

1º:
§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espec-
tro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos 
seguintes incisos I ou II:
I - Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade 
social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível 
de desenvolvimento;

II – Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e ativida-
des, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados 
ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas 
e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 
deficiência, para todos os efeitos legais.

6.3 A apuração e a comprovação da deficiência tomarão por base laudo médico 
atestando a espécie e o grau da deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto nº 
3.298/99, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença (CID), conforme Portaria Normativa/MEC nº 9, de 5 de 
maio de 2017;

7. DA CLASSIFICAÇÃO
7.1 Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de pontuação;
7.2 Os critérios para classificação são os apresentados no item 4.2.1 deste edi-

tal.
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8. DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
8.1 Após a classificação final, havendo empate na pontuação entre dois ou mais 

candidatos, serão aplicados os seguintes critérios para fins de desempate:
a) Maior pontuação no componente curricular de Matemática;
b) - Ainda persistindo o empate:
      Maior pontuação no componente curricular de Língua Portuguesa;
c) - Ainda persistindo o empate:

Maior pontuação no componente curricular de Matemática ano a ano iniciando 
pelo 9º ano, 8º ano, 7ºano e 6º ano sucessivamente;

d) - Ainda persistindo o empate:
Maior pontuação no componente curricular de Língua Portuguesa ano a no 
iniciando pelo 9º ano, 8º ano, 7ºano e 6º ano sucessivamente;

e) - Ainda persistindo o empate:
Sorteio.

9. DA CHAMADA DOS CLASSIFICADOS
9.1 Os candidatos serão chamados conforme a ordem de classificação até que as 

vagas informadas no presente Edital sejam preenchidas

9.1.1. CRITÉRIOS PARA A 1ª CHAMADA
Na primeira chamada, 80 % (oitenta por cento) das vagas são para os candi-
datos residentes no Município de Paulínia sendo:
a) 40% (quarenta por cento) das vagas destinadas aos candidatos oriundos 

da rede pública;
b) 40% (quarenta por cento) das vagas destinadas aos candidatos oriundos 

da rede privada.

Os outros 20% (vinte por cento) das vagas são para os candidatos residentes 
em outros municípios, assim organizadas:
a) 10% (dez por cento) das vagas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

pública; 
b) 10% (dez por cento) das vagas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

privada.

9.1.2 CRITÉRIOS PARA A 2ª CHAMADA
A partir da 2ª chamada as convocações obedecerão à CLASSIFICAÇÃO GE-
RAL independentemente dos candidatos serem provenientes de escolas pú-
blicas ou privadas, residentes ou não em Paulínia.

10. DA DESCLASSIFICAÇÃO
10.1 O candidato será desclassificado se:

a)	Deixar de apresentar a documentação exigida ou anexar outra documentação 
que não a solicitada neste edital; 

b)	Ao fazer o Upload apresentar documentos cortados, rasurados e ilegíveis ou 
em formato diferente de PDF;

c)	Usar meios ilícitos para fraudar o processo seletivo;
d)	Deixar de cumprir qualquer norma constante no presente edital;
e)	Prestar declaração falsa em qualquer etapa do processo seletivo;
f)	Não comparecer para a matrícula na data estipulada;
g)	Declarar, na inscrição, ser residente em Paulínia e não comprovar no ato da 

matrícula.

11. DO CURSO OFERECIDO
11.1 TÉCNICO EM INFORMÁTICA CONCOMITANTE COM O ENSINO MÉDIO - 

PERÍODO INTEGRAL 
a) Ensino Médio 
- Aprofunda o estudo do conhecimento e habilidades adquiridos no Ensino Fun-

damental e agrega novos saberes ao aluno;
- Pretende fornecer base sólida para o prosseguimento dos estudos no Ensino 

Superior;
- As disciplinas ministradas são as constantes na Base Nacional Comum (Por-

tuguês, Matemática, História, Geografia, Química, Física, Biologia, Língua 
Estrangeira, Filosofia, Sociologia, Arte, Educação Física e, facultativamente, 
Espanhol);

- Especificamente para o Ensino Médio, os livros didáticos, em sua maioria, são 
fornecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático;
Obs. - Alguns livros adotados são específicos para o Curso Técnico e não 
são fornecidos pelo PNLD, cabe ao aluno adquiri-los, bem como pen drive, 
apostilas e livros paradidáticos que forem solicitados.

b) Técnico em Informática

- Proporciona conhecimento da Tecnologia da Informação, suas subáreas e sua 
adequada utilização nas organizações;

- Proporciona ambiente pedagógico caracterizado por oficinas nas quais os alu-
nos desenvolvam projetos experimentais nos laboratórios de informática;

- Viabiliza o contato com profissionais da área através de palestras e visitas 
técnicas em empresas da região e centros de pesquisa em TI;

- Mobiliza o saber teórico e prático do seu trabalho para a realização de ações e 
projetos próprios da profissão;

- Atende às necessidades locais e regionais do mercado de trabalho em termos 
de formação de recursos humanos;

- O curso é composto de aulas teóricas (usualmente na Escola) e aulas práticas 
(ministradas em laboratórios na Escola), cuja presença é obrigatória. As aulas 
são ministradas de segunda a sexta feira, podendo ocorrer, eventualmente, 
algum sábado letivo;

- Importante: O material a ser utilizado no curso técnico, tais como, uniforme, 
livros técnicos, apostilas, equipamento de proteção individual, entre outros, 
deverá ser adquirido pelo aluno;

- O uso do uniforme e do equipamento de proteção individual é obrigatório e não 
deve ser modificado sem prévio conhecimento da escola.

12. DA PUBLICAÇÃO DA CHAMADA DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS
12.1 O resultado será publicado:

a)  No mural da escola (caso as atividades presenciais estejam normalizadas);
b) Site oficial da Unidade Escolar: www.cemep.net.br.

12.2 As datas e horários previstos são:
a) Primeira chamada: 15 de dezembro de 2021, a partir das 18 horas;
b) Segunda chamada: 27 de janeiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências;
c) Terceira chamada: 01 de fevereiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências;

12.3 É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos resulta-
dos.

13. DA CONVOCAÇÃO PARA A MATRÍCULA
13.1 As convocações para a matrícula serão disponibilizadas no site oficial da Uni-

dade Escolar  www.cemep.net.br, nas datas previstas neste edital;
13.2 O Responsável pelo candidato aprovado deverá comparecer na Secretaria 

da Escola, portando a documentação exigida para a efetivação da matrícula nos 
dias previstos neste edital, das 8h às 12h e das 13h às 17h;

13.3 Havendo impedimento do candidato e seu responsável, em comparecer na 
Unidade Escolar para a efetivação da matrícula, ele poderá nomear outra pes-
soa com procuração para fins de matrícula, com firma reconhecida em Cartório 
acompanhada de cópia de documento de identidade (RG, RNE ou CNH) do 
procurador para representá-lo;
OBS: As cópias desses documentos ficarão retidas na escola. 

13.4 O candidato que não comparecer na data estipulada para matrícula será 
considerado como desistente da vaga;

13.5 É vedado ao aluno do Ensino Médio concomitante com o Técnico em Infor-
mática, frequentar apenas um dos cursos oferecidos, já que são concomitantes;

13.6 Os documentos obrigatórios para a matrícula são:
a) 03 fotos 3x4 recentes;
b) Cópia e original da Certidão de Nascimento;
c) Cópia e original de Identidade (RG e CPF);
d) Cópia e original do Comprovante de Residência atual (últimos 3 meses): con-

ta de luz, água, telefone ou cartão de crédito. Em caso de aluguel apresentar 
cópia autenticada do contrato de locação com comprovante do último paga-
mento;

e) Cópia e original do Histórico Escolar do Ensino Fundamental ou Declaração 
de Conclusão do Curso.

f) Não será efetuada a matrícula do candidato com documentação incompleta.

14. DOS RECURSOS
14.1 Após análise dos históricos ou boletins ou certificados escolares ou declara-

ção escolar (anexo VII) pela Comissão do Processo Seletivo 2022, e na ocor-
rência de inscrições indeferidas, o número de identificação das mesmas serão 
publicadas no site da escola (www.cemep.net.br), no dia 08/11/2021;

14.2 O prazo para interposição dos recursos das inscrições indeferidas será de 
09/11/2021 a 12/11/2021; 

14.3 O pedido de recurso das inscrições indeferidas deverá ser realizado presen-
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cialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou sua inscrição, 
em impresso próprio (anexo VI), anexando cópia dos documentos citados no 
item 5.2.4 deste Edital, bem como cópia da inscrição efetivada; 

14.4  Após esse prazo não serão aceitos pedidos de interposição de recurso;
14.5 No dia 06/12/2021 após às 18h será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL 

DOS CANDIDATOS no site da escola: www.cemep.net.br já considerados os 
resultados dos recursos.

14.6 O prazo para interposição de recursos da Classificação Geral dos Candidatos 
será de 07/12 a 09/12/2021;

14.7 O pedido de recurso da Classificação Geral dos Candidatos deverá ser rea-
lizado presencialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou 
sua inscrição, em impresso próprio (anexo VI), no qual registrará o motivo do 
seu recurso;

14.8  Após esse prazo não serão aceitos pedidos de interposição de recursos;
14.9 A partir das 18h do dia 15/12/2021, no mural da escola ou site oficial (www.ce-

mep.net.br), será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL FINAL DOS CANDIDA-
TOS e a 1ª chamada dos classificados conforme normas previstas  neste Edital. 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos não previstos neste edital serão analisados e deliberados pela Comissão 
de Organização do Processo Seletivo. 

ANEXO II

ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM QUÍMICA CON-
COMITANTE COM O ENSINO MÉDIO – PERÍODO INTEGRAL

1. DO CURSO OFERECIDO
1.1 Técnico em Química concomitante com o ensino médio - Período integral
1.2. Tempo de duração:  3 anos

2. DAS VAGAS OFERECIDAS:
2.1 São 63 vagas, sendo 3 para pessoas com deficiência

3. REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO:
3.1 O candidato deverá estar cursando obrigatoriamente o 9º ano do ensino fun-
damental no ano de 2021;

3.2 Não serão aceitas inscrições de candidatos que já concluíram o Ensino Funda-
mental em anos anteriores a 2021. 

4. DO INGRESSO
4.1 Não serão aplicadas provas presenciais.
4.2 O critério adotado será o da análise do histórico escolar ou Boletim Escolar 

ou Certificado Escolar ou Declaração Escolar em papel timbrado e assinado 
conforme modelo em anexo (anexo VII).

4.2.1 A classificação final obedecerá a ordem decrescente de pontuação obtida 
pela média aritmética das quatro notas finais de série/ano dos componentes 
curriculares de Língua Portuguesa e Matemática (do item “a” a “d” abaixo des-
critos), conforme os seguintes critérios:
a) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 6º ano do Ensino 

Fundamental).
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as qua-
tro notas bimestrais de cada componente requerido obtendo o quinto con-
ceito.

b) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 7º ano do Ensino 
Fundamental)
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as qua-
tro notas bimestrais de cada componente requerido obtendo o quinto con-
ceito.

c) Língua Portuguesa e Matemática (quinto conceito do 8º ano do Ensino Fun-
damental)
Não havendo o quinto conceito, calcula-se a média aritmética entre as quatro 
notas bimestrais de cada componente requerido obtendo o quinto conceito.

d) Língua Portuguesa e Matemática (nota final do 1º bimestre de 2021 do 9º 
ano do Ensino Fundamental)

e) Caso o componente curricular de Língua Portuguesa tenha sido subdividido 
em outras, como Redação, Produção de texto, Gramática, Comunicação, 
etc, deverá ser considerada apenas a nota do componente curricular de 
Língua Portuguesa.

f) Caso o componente curricular de Matemática tenha sido subdividido em ou-
tras, Geometria, Álgebra, Desenho Geométrico, etc, deverá ser considerada 
apenas a nota do componente curricular de Matemática.

4.3 Nos casos em que os históricos escolares ou boletins apresentarem conceitos, 
a conversão dos mesmos para notas de 0 (zero) a 10(dez) será analisada pela 
Comissão de Organização do Processo Seletivo tendo como base a tabela 1 
(anexo V).

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições para o Processo Seletivo 2021 serão efetuadas pelo site www.

paulinia.sp.gov.br a partir da 7 (sete) horas do dia 15 de setembro de 2021 até 
as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos)  do dia 15 de outubro 
de 2021.

5.2 A inscrição envolve os seguintes passos, obrigatoriamente:

5.2.1 Leitura deste Edital;
5.2.2 Preencher o Eletrônico do Formulário de Inscrição. O preenchimento dos 

dados da inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato;
5.2.3 Informar, obrigatoriamente, o número do CPF e o número do documento 

de identidade do próprio candidato. Não poderão ser usados RG e/ou CPF 
dos pais ou responsáveis. Havendo informação divergente em qualquer fase 
do processo o candidato terá sua inscrição cancelada.

5.2.4 Realizar Upload da seguinte documentação, obrigatoriamente no formato 
PDF, sendo de responsabilidade do candidato o correto upload da documen-
tação:
a) Comprovação de escolaridade, sendo aceitos os seguintes documentos:

Boletim Escolar ou Histórico Escolar Parcial ou Certificado ou Declaração 
Escolar conforme anexo VII contendo o quinto conceito (resultado final) das 
notas de Língua Portuguesa e Matemática dos 6º anos, 7º anos, 8º anos e 
as notas do 1º bimestre do 9º ano cursado em 2021.
Os documentos deverão conter nome, carimbo e assinatura do responsável 
pela instituição, assim como dados para contato. 
Documentos que não possuem assinatura digital obrigatoriamente deverão 
ser assinados pelo responsável da Instituição.

b) No caso de candidatos com deficiência deverá ser feito também o upload 
do laudo médico especificando a deficiência.

		
5.3 O candidato que declarar-se com deficiência deverá efetuar o upload do Laudo 

Médico, no formato PDF, no momento da inscrição conforme especificado no 
item 6.3. 

5.4 Não haverá taxa de inscrição;
5.5 Cada candidato poderá efetivar uma única inscrição nesta escola;
5.6 Os documentos que forem anexados através do Upload devem ser apenas 

os solicitados neste edital, devem estar nítidos, sem cortes e sem rasuras com 
todas as informações legíveis, em formato PDF com tamanho máximo de 10Mb. 
Documentos ilegíveis serão descartados pela comissão do processo e a inscri-
ção será indeferida;

5.7 Não serão considerados para avaliação arquivos em formato diverso do PDF.
5.8 O candidato deverá conferir as informações e se os dados estiverem corretos, 

marcar o campo “declaro que Li o edital do processo seletivo para os cursos no 
CEMEP/ETEP. Verifiquei as minhas informações digitadas e CONFIRMO que 
elas estão corretas” e finalizar a inscrição.

5.9 Após finalizar a inscrição, será gerado o comprovante de inscrição que deverá 
ser impresso pelo candidato.

5.10 É de responsabilidade do candidato acompanhar as fases do processo sele-
tivo que serão publicados no site da escola (www.etep.com.br).

5.11 Depois que o candidato efetuar e confirmar a inscrição não será mais possível 
fazer alterações.

5.12 Não compete à Comissão Organizadora e nem à instituição requerida a 
responsabilidade pelo não preenchimento da inscrição por motivos diversos, a 
exemplo de: problemas com equipamentos eletrônicos (computadores, celula-
res,etc), falta de acesso à internet e outros pelos quais não seja efetivada a 
postagem dos documentos solicitados, bem como pela falta da impressão do 
comprovante de inscrição.

 
6. DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
6.1 Para concorrer a uma das 3 (três) vagas reservadas para pessoas com de-

ficiência, o candidato deverá, no ato da inscrição, declarar-se com deficiência 
e fazer o Upload do Laudo Médico nítido, sem corte e sem rasuras e estar no 
formato PDF; 
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6.2 Considera-se pessoa com deficiência, nos termos do decreto nº 3.298, de 20 
de dezembro de 1999, a que se enquadra nas seguintes categorias: 
a) Deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos 

do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apre-
sentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monopa-
resia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, 
ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades 
estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) Deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um 
decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500Hz, 
1.000Hz, 2.000Hz e 3.000Hz;

c) Deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 
0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que signi-
fica acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção 
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos 
os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer 
das condições anteriores;

d) Deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente inferior à 
média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a 
duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:
I) Comunicação;
II) Cuidado pessoal;
III) Habilidades sociais; 
IV) Utilização dos recursos da comunidade;
V) Saúde e segurança;
VI) Habilidades acadêmicas;
VII) Lazer; e
VIII)Trabalho.

e) Deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências;
f) Transtorno do espectro autista -  conforme Lei 12764, de 27/12/2012-Art 1º:

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do es-
pectro autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma 
dos seguintes incisos I ou II:
I) Deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da 

interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação 
verbal e não verbal usada para interação social; ausência de reciprocida-
de social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu 
nível de desenvolvimento;

II) Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e ativi-
dades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereoti-
pados ou por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência 
a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e 
fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com 
deficiência, para todos os efeitos legais.
A apuração e a comprovação da deficiência tomarão por base laudo mé-
dico atestando a espécie e o grau da deficiência, nos termos do art. 4º do 
Decreto nº 3.298/99, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), conforme Portaria Normativa/
MEC nº 9, de 5 de maio de 2017; 

7. DA CLASSIFICAÇÃO
7.1 Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de pontuação;
7.2 Os critérios para classificação serão os apresentados no item 4.2.1 deste edi-

tal. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
8.1 Após a classificação final, havendo empate na pontuação entre dois ou mais 

candidatos, serão aplicados os seguintes critérios para fins de desempate:
a) Maior pontuação no componente curricular de Matemática;
b) - Ainda persistindo o empate:

Maior pontuação no componente curricular de Língua Portuguesa;
c) - Ainda persistindo o empate:

Maior pontuação no componente curricular de Matemática ano a ano iniciando 
pelo 9º ano, 8º ano, 7ºano e 6º ano sucessivamente;

d) - Ainda persistindo o empate:
Maior pontuação no componente curricular de Língua Portuguesa ano a ano 
iniciando pelo 9º ano, 8º ano, 7ºano e 6º ano sucessivamente;            

e) - Ainda persistindo o empate:

Sorteio.

9. DA CHAMADA DOS CLASSIFICADOS
9.1 Os candidatos serão chamados conforme a ordem de classificação até que as 

vagas informadas no presente Edital estejam preenchidas.
9.1.1 CRITÉRIOS PARA A 1ª CHAMADA

Na primeira chamada, 80 % (oitenta por cento) das vagas são para os candi-
datos residentes no Município de Paulínia sendo:
a) 40% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da 

rede pública residentes em Paulínia;
b) 40% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da 

rede privada residentes em Paulínia.
Os outros 20% (vinte por cento) das vagas são para os candidatos residentes 

em outros municípios, assim organizadas:
a) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

pública residentes de outros municípios; 
b) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

privada residentes de outros municípios.

9.1.2 CRITÉRIOS PARA A 2ª CHAMADA
A partir da 2ª chamada, as convocações obedecerão à CLASSIFICAÇÃO 
GERAL independentemente dos candidatos serem provenientes de escolas 
públicas ou privadas, residentes ou não em Paulínia.

10. DA DESCLASSIFICAÇÃO
10.1 O candidato será desclassificado se:

a) Deixar de apresentar a documentação exigida ou anexar outra documentação 
que não seja a requerida neste edital; 

b) Ao fazer o Upload, apresentar documentos cortados, rasurados e ilegíveis ou 
em formato diferente do PDF; 

c) Usar de meios ilícitos para fraudar o processo seletivo; 
d) Deixar de cumprir qualquer norma constante no presente edital; 
e) Prestar declaração falsa em qualquer etapa do processo seletivo; 
f) Não comparecer para a matrícula na data estipulada;
g) Declarar, na inscrição, ser residente em Paulínia e não comprovar no ato da 

matrícula.
 
11. DO CURSO OFERECIDO 
11.1 TÉCNICO EM QUÍMICA CONCOMITANTE COM O ENSINO MÉDIO – PE-

RÍODO INTEGRAL 

a) Ensino Médio 
- Aprofunda o estudo do conhecimento e habilidades adquiridos no Ensino Fun-

damental e agrega novos saberes ao aluno;
- Pretende fornecer base sólida para o prosseguimento dos estudos no Ensino 

Superior;
- As disciplinas ministradas são as constantes na Base Nacional Comum (Por-

tuguês, Matemática, História, Geografia, Química, Física, Biologia, Inglês, Fi-
losofia, Sociologia, Educação Artística, Educação Física e, facultativamente 
Espanhol);

- Especificamente para o Ensino Médio, os livros didáticos, em sua maioria, são 
fornecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático – PNLD;

Observação - Alguns dos livros adotados são específicos para o Curso Técnico 
e não são fornecidos pelo PNLD, cabe ao aluno adquiri-los, bem como pen 
drive, apostilas e livros paradidáticos que forem solicitados.

b) Técnico em Química
- Atua no planejamento, coordenação, operação e controle dos processos indus-

triais e equipamentos nos processos produtivos;
- Planeja e coordena os processos laboratoriais;
- Realiza amostragens, análises químicas, físico-químicas e microbiológicas;
- Participa no desenvolvimento de produtos e validação de métodos;
- Atua com responsabilidade ambiental e em conformidade com as normas técni-

cas, as normas de qualidade e de boas práticas de manufatura e de segurança;
- O curso é composto de aulas teóricas (usualmente na escola) e aulas práticas 

(ministradas em laboratórios na escola), cuja presença é obrigatória;
- As aulas são ministradas de segunda a sexta feira, podendo ocorrer, eventual-

mente, algum sábado letivo;
Observação: O material a ser utilizado no curso técnico, tais como, uniforme, 

livros técnicos, apostilas, equipamento de proteção individual, entre outros, 
deverá ser adquirido pelo aluno;
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O uso do uniforme e do equipamento de proteção individual é obrigatório e não 
deve ser modificado sem prévio conhecimento da escola.

12.  DA PUBLICAÇÃO DA CHAMADA DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS:
12.1 O resultado será publicado:

a) No mural da escola (caso as atividades presenciais estejam normalizadas);
b) Site oficial da Unidade Escolar: www.etep.com.br;

12.2 As datas e os horários previstos são:
a) Primeira chamada: 15 de dezembro de 2021, a partir das 18 horas;
b) Segunda chamada: 27 de janeiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências;
c) Terceira chamada: 01 de fevereiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências.

12.3 É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos resultados.

13.  DA CONVOCAÇÃO PARA A MATRÍCULA:
13.1 As convocações para a matrícula serão disponibilizadas no site oficial da 

Unidade Escolar, www.etep.com.br, nas datas previstas neste edital;
13.2 O Responsável pelo candidato aprovado deverá comparecer na Secreta-

ria da Escola, portando a documentação exigida para a assinatura da efe-
tivação da matrícula nos previstos neste edital, das 9h às 12h e das 13h30 
às 19h30;

13.3 Havendo impedimento do candidato e seu responsável, em comparecer na 
Unidade Escolar para a efetivação da matrícula, ele poderá nomear outra pes-
soa com procuração para fins de matrícula, com firma reconhecida em Cartório 
acompanhada de cópia de documento de identidade (RG, RNE ou CNH) do 
procurador para representá-lo;
OBS: As cópias desses documentos ficarão retidas na escola. 

13.4 O candidato que não comparecer na data estipulada para matrícula será 
considerado como desistente da vaga;

13.5 É vetado ao aluno do Ensino Médio concomitante com o Técnico em Infor-
mática, frequentar apenas um dos cursos oferecidos, já que são concomitantes;

13.6 Os documentos obrigatórios para a matrícula são:
a) 03 fotos 3x4 recentes;
b) Cópia e original da Certidão de Nascimento;
c) Cópia e original de Identidade (RG e CPF);
d) Cópia e original do Comprovante de Residência atual (últimos 3 meses): conta 

de luz, água, telefone ou cartão de crédito. Em caso de aluguel apresentar cópia 
autenticada do contrato de locação com comprovante do último pagamento;

e) Cópia e original do Histórico Escolar do Ensino Fundamental ou Declaração 
de Conclusão do Curso.

f) Não será efetuada a matrícula do candidato com documentação incom-
pleta

14. DOS RECURSOS
14.1 Após Análise dos históricos ou boletim ou certificados escolares  ou declara-

ção escolar (anexo VII) pela Comissão do Processo Seletivo 2022, e na ocor-
rência de inscrições indeferidas, o número de identificação dos candidatos das 
mesma serão publicados no site da escola: www.etep.com.br, no dia 08/11/2021;

14.2 O prazo para interposição dos recursos das inscrições indeferidas será dos 
dias 09/11 a 12/11/2021;

14.3 O pedido de recurso das inscrições indeferidas deverá ser realizado presen-
cialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou sua inscrição, 
em impresso próprio (anexo VI), anexando cópia dos documentos citados no 
item 5.2.4 deste Edital, bem como cópia da inscrição efetivada;

14.4  Após esse prazo não serão aceitos pedido de interposição dos recurso;
14.5 No dia 06/12/2021 após às 18h será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL 

DOS CANDIDATOS no site da escola: www.etep.com.br já considerados os re-
sultados dos recursos;

14.6 O prazo para interposição dos recursos da Classificação Geral dos Candida-
tos será dos dias 07/12 a 09/12/2021;

14.7 O pedido de recurso da Classificação Geral dos Candidatos deverá ser rea-
lizado presencialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou 
sua inscrição, em impresso próprio (anexo VI), no qual registrará o motivo do 
seu recurso;

14.8  Após esse prazo não serão aceitos pedido de interposição dos recursos;
14.9 A partir das 18h do dia 15/12/2021, no mural da escola ou site oficial (www.

etep.com.br), será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS CANDIDATOS e 
a 1ª chamada dos classificados conforme normas previstas neste Edital.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos não previstos neste edital serão analisados pela Comissão de Organiza-
ção do Processo Seletivo.

ANEXO III

ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM QUÍMICA SUB-
SEQUENTE AO ENSINO MÉDIO – PERÍODO NOTURNO

1. DO CURSO OFERECIDO
1.1 Técnico em química subsequente ao ensino médio - Período noturno
1.2. Tempo de duração:  2 anos

2. DAS VAGAS OFERECIDAS:
2.1. São 50 vagas disponibilizadas

3. REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO:
3.1. O candidato deverá estar cursando obrigatoriamente o 3º ano do ensino mé-

dio no ano de 2021 ou ter concluído o Ensino Médio em anos anteriores a 2021. 

4. DO INGRESSO
4.1 Não serão aplicadas provas presenciais;
4.2. O critério adotado será a análise do histórico escolar ou boletim escolar, cer-

tificado escolar ou declaração escolar em papel timbrado e assinado conforme 
modelo em anexo (anexo VIII) ; 

4.3 A classificação final obedecerá a ordem decrescente de pontuação obtida pe-
los candidatos:

4.3.1 A pontuação individual será calculada pela soma dos quintos conceitos 
obtidos na primeira série do Ensino Médio depois de aplicados os pesos con-
forme descrito abaixo:
O quinto conceito de Língua Portuguesa (LP) multiplicado por um (peso 1);
O quinto conceito de Matemática (M) multiplicado por dois (peso 2);
O quinto conceito de Química (Q) multiplicado por trêss (peso 3);
Pontuação final candidato = (nota de LP x 1) + (nota de M x 2) + (nota de Q 
x 3).

4.3.2 Caso o componente curricular de Língua Portuguesa tenha sido subdividi-
do em outras, como Redação, Produção de texto, Gramática, Comunicação, 
etc, deverá ser considerada apenas a nota do componente curricular de Lín-
gua Portuguesa.

4.3.3. Caso o componente curricular de Matemática tenha sido subdividido em 
outras, Geometria, Álgebra, Desenho Geométrico, etc, deverá ser considera-
da apenas a nota do componente curricular de Matemática.

4.4. Nos casos em que os históricos escolares ou boletins apresentarem concei-
tos, a conversão dos mesmos para notas de 0 (zero) a 10 (dez) será analisada 
pela Comissão de Organização do Processo Seletivo tendo como base a tabela 
1 (anexo V).

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições para o Processo Seletivo 2021 serão efetuadas pelo site www.

paulinia.sp.gov.br a partir das 7 (sete) horas do dia 15 de setembro de 2021 até 
as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 15 de outubro 
de 2021.

5.2 Para se inscrever, o candidato deverá, obrigatoriamente:

5.2.1 Ler este Edital;
5.2.2 Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição. O preenchimento dos da-

dos da inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato;
5.2.3 Informar, obrigatoriamente, o número do CPF e o número do documento 

de identidade do próprio candidato. Não poderão ser usados RG e/ou CPF 
dos pais ou responsáveis. Havendo informação divergente em qualquer fase 
do processo o candidato terá sua inscrição cancelada.

5.2.4 Realizar Upload da seguinte documentação, obrigatoriamente no formato 
PDF, sendo de responsabilidade do candidato o correto upload da documen-
tação:
a) Comprovação de escolaridade, sendo aceitos os seguintes documentos:

I) Histórico Escolar constando as notas de conclusão do Ensino Médio ou;
II) Histórico Escolar Parcial ou Boletim Escolar ou Certificado Escolar ou De-

claração Escolar (anexo VIII) constando as notas da primeira série do En-
sino Médio para os candidatos que irão concluir o Ensino Médio em 2021; 
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Os documentos deverão conter nome, carimbo e assinatura do responsá-
vel pela instituição, assim como dados para contato; 
Documentos que não possuem assinatura digital obrigatoriamente deve-
rão ser assinados pelo responsável da Instituição.

III) Para os que realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM até 
a edição de 2016 devem fazer upload do Certificado ou Declaração de 
Conclusão do Ensino Médio, expedido pelos Institutos Federais ou pela 
Secretaria da Educação do Estado correspondente, obrigatoriamente 
constando a pontuação obtida em cada área;

IV) Para os candidatos que realizaram estudos em outro país devem fazer 
upload do parecer de equivalência de estudos realizados no Exterior, emi-
tido pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo ou Conselho 
Estadual de Educação e declaração do respectivo Consulado atestando a 
autenticidade do Histórico Escolar apresentado.	          

5.3 Não haverá taxa de inscrição;
5.4 Cada candidato poderá efetivar uma única inscrição nesta escola;
5.5 documentos que forem anexados através do Upload devem ser apenas os 

solicitados neste edital, devem estar nítidos, sem corte e sem rasuras com todas 
as informações legíveis, em formato PDF com tamanho máximo de 10mb. Do-
cumentos ilegíveis serão descartados pela comissão do processo e a inscrição 
será indeferida.

5.6 Não serão considerados para avaliação arquivos em formato diverso do PDF.
5.7 O candidato deverá conferir as informações e se os dados estiverem corretos, 

marcar o campo “declaro que Li o edital do processo seletivo para os cursos no 
CEMEP/ETEP. Verifiquei as minhas informações digitadas e CONFIRMO que 
elas estão corretas” e finalizar a inscrição.

5.8 Após finalizar a inscrição, será gerado o comprovante de inscrição que deverá 
ser impresso pelo candidato.

5.9 É de responsabilidade do candidato acompanhar as fases do processo seletivo 
que serão publicados no site da escola (www.etep.com.br).

5.10 Depois que o candidato confirmar e efetuar sua inscrição não será mais pos-
sível fazer alterações.

5.11 Não compete à Comissão Organizadora e nem à Instituição requerida a 
responsabilidade pelo não preenchimento da inscrição por motivos diversos, a 
exemplo de: problemas com equipamentos eletrônicos (computadores, celula-
res etc.), falta de acesso à internet e outros pelos quais não seja efetivada a 
postagem dos documentos solicitados, bem como pela falta da impressão do 
comprovante de inscrição. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO
6.1 Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de pontuação;
6.2 Os critérios para classificação serão os apresentados no item 4.2.1 deste edi-

tal.

7. DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE
7.1 Após a classificação final, havendo empate na pontuação de dois ou mais can-

didatos, serão aplicados os seguintes critérios para fins de desempate:
a) Maior pontuação no componente curricular Química;

- Ainda persistindo o empate:
b) Maior pontuação no componente curricular Matemática;

- Ainda persistindo o empate:
c) Maior pontuação no componente curricular Língua Portuguesa;

- Ainda persistindo o empate:
d) Sorteio.

8. DA CHAMADA DOS CLASSIFICADOS
8.1 Os candidatos serão chamados conforme a ordem de classificação até que as 

vagas informadas no presente Edital estejam preenchidas;

8.1.1 DOS CRITÉRIOS DA 1ª CHAMADA
Na primeira chamada, 80 % (oitenta por cento) das vagas são para os candida-
tos residentes no Município de Paulínia sendo:
a) 40% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

pública residentes em Paulínia;
b) 0% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

privada residentes em Paulínia; 
Os outros 20% (vinte por cento) das vagas são para os candidatos residentes 

em outros municípios, assim organizadas:
c) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede públi-

ca residentes de outros municípios; 
d) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede priva-

da residentes de outros municípios.

8.1.2 DOS CRITÉRIOS A PARTIR DA 2ª CHAMADA
A partir da 2ª chamada, as convocações obedecerão à CLASSIFICAÇÃO GE-
RAL independentemente dos candidatos serem provenientes de escolas públi-
cas ou privadas, residentes ou não em Paulínia.

9. DESCLASSIFICAÇÃO
9.1 O candidato será desclassificado se:
a) Deixar de apresentar a documentação exigida ou anexar outra documentação 

que não seja a pedida neste edital;
b) Ao fazer o Upload, apresentar documentos cortados, rasurados e ilegíveis ou 

em formato diferente do PDF;
c) Usar de meios ilícitos para fraudar o processo seletivo;
d) Deixar de cumprir qualquer norma constante no presente edital;
e) Prestar declaração falsa em qualquer etapa do processo seletivo;
f)Não comparecer para a matrícula na data estipulada.
g) Declarar, na inscrição, ser residente em Paulínia e não comprovar no ato da 

matrícula.

10. DO CURSO OFERECIDO
 h) Técnico em Química

I) Atua no planejamento, coordenação, operação e controle dos processos in-
dustriais e equipamentos nos processos produtivos;

II) Planeja e coordena os processos laboratoriais;
III) Realiza amostragens, análises químicas, físico-químicas e microbiológicas;
IV) Participa no desenvolvimento de produtos e validação de métodos;
V) Atua com responsabilidade ambiental e em conformidade com as normas 

técnicas, as normas de qualidade e de boas práticas de manufatura e de se-
gurança;

VI) O curso é composto de aulas teóricas (usualmente na escola) e aulas práti-
cas (ministradas em laboratórios na escola), cuja presença é obrigatória;

VII) As aulas são ministradas de segunda a sexta feira, podendo ocorrer, even-
tualmente, algum sábado letivo;

Observação: O material a ser utilizado no curso técnico, tais como, uniforme, li-
vros técnicos, apostilas, equipamento de proteção individual, entre outros, deverá 
ser adquirido pelo aluno;
O uso do uniforme e do equipamento de proteção individual é obrigatório e não 
deve ser modificado sem prévio conhecimento da escola.

11. PUBLICAÇÃO DA CHAMADA DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS:
11.1 O resultado será publicado:

a) No mural da escola (caso as atividades presenciais estejam normalizadas);
b) Site da Unidade Escolar: www.etep.com.br ;

11.2 As datas e os horários previstos são:
a) Primeira chamada: 15 de dezembro de 2021, a partir das 18 horas;
b) Segunda chamada: 27 de janeiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências;
c) Terceira chamada: 01 de fevereiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências.
11.3 É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos resultados.

12. DA CONVOCAÇÃO PARA A MATRÍCULA:
12.1 As convocações para a matrícula serão disponibilizadas no site oficial da 

Unidade Escolar www.etep.com.br, nas datas previstas neste edital;
12.2 Os candidatos aprovados deverão comparecer na Secretaria da Escola e se 

menor o seu responsável legal deverá comparecer portando a documentação 
exigida para a assinatura da efetivação da matrícula nos dias previstos neste 
edital das 9h às 12h e das 13h30 às 19h30;

12.3 Havendo impedimento do candidato e seu responsável, em comparecer na 
Unidade Escolar para a efetivação da matrícula, ele poderá nomear outra pes-
soa com procuração para fins de matrícula, com firma reconhecida em Cartório 
acompanhada de cópia de documento de identidade (RG, RNE ou CNH) do 
procurador para representá-lo;
OBS: As cópias desses documentos ficarão retidas na escola.

12.4 O candidato que não comparecer na data estipulada para matrícula será 
considerado como desistente da vaga;

12.5 Os documentos obrigatórios para a matrícula são:
a)  03 fotos 3x4 recentes;

b) Cópia e original da Certidão de Nascimento;
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c) Cópia e original de Identidade (RG e CPF) ou se estrangeiro, a Cédula de 
Identidade de Estrangeiro (RNE), dentro da validade;

d) Cópia e original do Comprovante de Residência atual (últimos 3 meses): con-
ta de luz, água, telefone ou cartão de crédito;

e) Cópia e original do Histórico Escolar do Ensino Médio ou Declaração de Con-
clusão do Curso.

f)  Não será efetuada a matrícula do candidato com documentação incompleta.

13. DOS RECURSOS
13.1 Após Análise dos históricos ou boletim ou certificados escolares ou declara-

ção escolar (anexo VIII) pela Comissão do Processo Seletivo 2022, e na ocor-
rência de inscrições indeferidas, o número de identificação das mesmas serão 
publicados no site da escola www.etep.com.br, no dia 08/11/2021;

13.2 O prazo para interposição dos recursos das inscrições indeferidas será dos 
dias 09/11 a 12/11/2021;

13.3 O pedido de recurso das inscrições indeferidas deverá ser realizado presen-
cialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou sua inscrição, 
em impresso próprio (anexo VI), anexando cópia dos documentos citados no 
item 5.2.4 deste Edital, bem como cópia da inscrição efetivada;

13.4  Após esse prazo não serão aceitos pedido de interposição dos recursos;
13.5 No dia 06/12/2021 após às 18h será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL 

DOS CANDIDATOS no site da escola www.etep.com.br já considerados os re-
sultados dos recursos;

13.6 O prazo para interposição dos recursos da Classificação Geral dos Candida-
tos será dos dias 07/12 a 09/12/2021;

13.7 O pedido de recurso da Classificação Geral dos Candidatos deverá ser rea-
lizado presencialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou 
sua inscrição, em impresso próprio (anexo VI), no qual registrará o motivo do 
seu recurso;

13.8  Após esse prazo não serão aceitos pedido de interposição dos recursos;
13.9 no dia das 18h do 15/12/2021, no mural da escola ou site oficial (www.etep.

com.br) será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS CANDIDATOS e a 1ª 
chamada dos classificados conforme normas previstas neste Edital.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos não previstos neste edital serão analisados pela Comissão de Organiza-
ção do Processo Seletivo.

ANEXO IV

ETEP EDITAL – PROCESSO SELETIVO 2022 – TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
SUBSEQUENTE AO ENSINO MÉDIO – PERÍODO MATUTINO

1.  DO CURSO OFERECIDO
a) Técnico em Enfermagem subsequente ao ensino médio - Período matutino;
b) Tempo de duração:  2 anos
c) O início está previsto para o mês de abril de 2022, podendo ser antecipado.

2.  DAS VAGAS OFERECIDAS:
São 30 vagas  disponibilizadas

3. REQUISITOS PARA A INSCRIÇÃO:	
O candidato deverá estar cursando obrigatoriamente o 3º ano do ensino médio no 
ano de  2021 ou ter concluído o Ensino Médio em anos anteriores a 2021. 

4.  DO INGRESSO
4.1  Não serão aplicadas provas presenciais;
4.2 O critério adotado será a análise do histórico escolar ou boletim escolar ou          

certificado escolar ou declaração escolar em papel timbrado e assinado confor-
me modelo em anexo (anexo IX);

4.3 A classificação final obedecerá a ordem decrescente de pontuação obtida pe-
los candidatos: 

4.3.1 A pontuação individual será calculada pela soma dos quintos conceitos 
obtidos na primeira série do Ensino Médio depois de aplicados os pesos con-
forme descritos abaixo:
O quinto conceito em Língua Portuguesa (LP) multiplicado por um (peso 1);
O quinto conceito de Matemática (M) multiplicado por dois (peso 2);
O quinto conceito de Biologia (B) multiplicado por três (peso 3);
Pontuação final candidato = (nota de LP x 1) + (nota de M x 2) + nota de B x 3).

4.3.2 Caso o componente curricular de Língua Portuguesa tenha sido subdividi-

do em outras, como Redação, Produção de texto, Gramática, Comunicação, 
etc, deverá ser considerada apenas a nota do componente curricular de Lín-
gua Portuguesa.

4.3.3 Caso o componente curricular de Matemática tenha sido subdividido em 
outras, Geometria, Álgebra, Desenho Geométrico, etc, deverá ser considera-
da apenas a nota do componente curricular de Matemática.

4.4 Nos casos em que os históricos escolares ou boletins apresentarem conceitos, 
a conversão dos mesmos para notas de 0 (zero) a 10 (dez) será analisada pela 
Comissão de Organização do Processo Seletivo tendo como base a tabela 1 
(anexo V).

5. DAS INSCRIÇÕES
5.1 As inscrições para o Processo Seletivo 2022 serão efetuadas pelo site www.

paulinia.sp.gov.br a partir das 7 (sete) horas do dia 15 de setembro de 2021 até 
as 23:59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos)  do dia 15 de outubro 
de 2021.

5.2 Para se inscrever, o candidato deverá obrigatoriamente:

5.2.1 Ler este Edital;
5.2.2 Preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição. O preenchimento dos da-

dos na inscrição é de responsabilidade exclusiva do candidato;
5.2.3  Informar, obrigatoriamente, o número do CPF e o número do documento 

de identidade do próprio candidato. Não poderão ser usados RG e/ou CPF 
dos pais ou responsáveis. Havendo informação divergente em qualquer fase 
do processo o candidato terá sua inscrição cancelada.

5.2.4 Realizar Upload da seguinte documentação, obrigatoriamente no formato 
PDF, sendo de responsabilidade do candidato o correto upload da documen-
tação:
Comprovação de escolaridade, sendo aceitos os seguintes documentos:
I) Histórico Escolar constando as notas de conclusão do Ensino Médio ou;
II) Histórico Escolar Parcial ou Boletim Escolar ou Certificado Escolar ou De-

claração Escolar (anexo IX) constando as notas do primeiro ano do Ensino 
Médio para os candidatos que irão concluir o Ensino Médio em 2021;
Os documentos deverão conter nome, carimbo e assinatura do responsável 
pela instituição, assim como dados para contato;
Documentos que não possuem assinatura digital obrigatoriamente deverão 
ser assinados pelo responsável da Instituição.

III) Para os que realizaram o Exame Nacional do Ensino Médio ENEM até a 
edição de 2016 devem fazer upload do Certificado ou Declaração de Con-
clusão do Ensino Médio, expedido pelos Institutos Federais ou pela Secre-
taria da Educação do Estado correspondente obrigatoriamente constando a 
pontuação obtida em cada área do conhecimento;

IV) Para os candidatos que realizaram estudos em outro país devem fazer 
upload do parecer de equivalência de estudos realizados no Exterior, emi-
tido pela Secretaria da Educação ou Conselho Estadual de Educação e 
declaração do respectivo Consulado atestando a autenticidade do Histórico 
Escolar apresentado. 

5.3 Não haverá taxa de inscrição; 
5.4 Cada candidato poderá efetivar uma única inscrição nesta escola; 
5.5 Os documentos que forem anexados através do Upload devem ser apenas os 

solicitados neste edital, devem estar nítidos, sem corte e sem rasuras com todas 
as informações legíveis, em formato PDF com tamanho máximo de 10mb. Do-
cumentos ilegíveis serão descartados pela comissão do processo e a inscrição 
será indeferida. 

5.6 Não serão considerados para avaliação arquivos em formato diverso do PDF. 
5.7 O candidato deverá conferir as informações e se os dados estiverem corretos, 

marcar o campo “declaro que Li o edital do processo seletivo para os cursos no 
CEMEP/ETEP. Verifiquei as minhas informações digitadas e CONFIRMO que 
elas estão corretas” e finalizar a inscrição.

5.8 Após finalizar a inscrição, será gerado o comprovante de inscrição que deverá 
ser impresso pelo candidato.

5.9  É de responsabilidade do candidato acompanhar as fases do processo seleti-
vo que serão publicados no site da escola (www.etep.com.br).

5.10  Depois que o candidato efetuar e confirmar a inscrição não será mais possí-
vel fazer alterações.

5.11 Não compete à Comissão Organizadora e nem à Instituição requerida a 
responsabilidade pelo não preenchimento da inscrição por motivos diversos, a 
exemplo de: problemas com equipamentos eletrônicos (computadores, celula-
res, etc), falta de acesso à internet e outros pelos quais não seja efetivada a 
postagem dos documentos solicitados, bem como pela falta da impressão do 
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comprovante de inscrição. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO 
6.1 Os candidatos serão classificados por ordem decrescente de pontuação; 
6.2 Os critérios para classificação serão os apresentados no item 4.2.1 deste edi-

tal.

7. DOS CRITÉRIOS PARA DESEMPATE  
7.1 Após a classificação final, havendo empate na pontuação de dois ou mais can-

didatos, serão aplicados os seguintes critérios para fins de desempate:
a.  Maior pontuação no componente curricular Biologia;

- Ainda persistindo o empate: 
b. Maior pontuação no componente curricular Matemática

- Ainda persistindo o empate: 
c.  Maior pontuação no componente curricular Língua Portuguesa;

- Ainda persistindo o empate:
d. Sorteio.

8. DA CHAMADA DOS CLASSIFICADOS
8.1  Os candidatos serão chamados conforme a ordem de classificação até que as 

vagas informadas no presente Edital estejam preenchidas;

8.1.1 DOS CRITÉRIOS DA 1ª CHAMADA
Na primeira chamada, 80 % (oitenta por cento) das vagas são para os candida-
tos residentes no Município de Paulínia sendo:
a) 40% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

pública residentes em Paulínia;
b) 40% (quarenta por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede 

privada residentes em Paulínia.
Os outros 20% (vinte por cento) das vagas são para os candidatos residentes 
em outros municípios, assim organizadas:
a) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede públi-

ca residentes de outros municípios;
b) 10% (dez por cento) delas destinadas aos candidatos oriundos da rede priva-

da residentes de outros municípios.

8.2. DOS CRITÉRIOS A PARTIR DA 2ª CHAMADA
A partir da 2ª chamada, as convocações obedecerão à CLASSIFICAÇÃO GE-
RAL independentemente dos candidatos serem provenientes de escolas públi-
cas ou privadas, residentes ou não em Paulínia.

9.  DESCLASSIFICAÇÃO
9.1 O candidato será desclassificado se:

a) Deixar de apresentar a documentação exigida ou anexar outra documentação 
que não seja a pedida neste edital; 

b) Ao fazer o Upload, apresentar documentos cortados, rasurados e ilegíveis ou 
em formato diferente do PDF; 

c) Usar de meios ilícitos para fraudar o processo seletivo;
d) Deixar de cumprir qualquer norma constante no presente edital; 
e) Prestar declaração falsa em qualquer etapa do processo seletivo; 
f) Não comparecer para a matrícula na data estipulada. 
g) Declarar, na inscrição, ser residente em Paulínia e não comprovar no ato da 

matrícula.

10.  DO CURSO OFERECIDO
10.1 Técnico em Enfermagem - Período Matutino - 2 anos - 30 vagas;
10.2 O Técnico em Enfermagem está habilitado a participar de ações de Enfer-

magem na assistência e cuidados diretos aos pacientes de todas as idades que 
precisam de orientação para prevenir doenças e também para os que já es-
tão doentes em estado grave, oferecendo assistência integral fundamental em 
procedimentos técnico-científicos. Atua em Unidades Básicas de Saúde, Centro 
Geriátrico, Atendimento pré-hospitalar. Nos hospitais pode fazer parte das equi-
pes de Pronto Socorro, Unidade de Internação Clínica e Cirúrgica, Pediatria, 
Centro Obstétrico, Centro Cirúrgico, Unidade de Terapia Intensiva e todos os 
setores em que a enfermagem atua. Além de outras áreas como Domicílios, Am-
bulatórios de Empresas, Shopping Center, Laboratórios e Clínicas particulares.

10.3 O material a ser utilizado no curso tais como: material de aula prática e es-
tágio, roupas, jaleco, sapatos brancos, livros, apostilas, luvas, máscaras entre 
outros, deverá ser adquirido pelo aluno.

10.4 O uso do uniforme é obrigatório e não deve ser modificado sem prévia auto-
rização da escola.

11. PUBLICAÇÃO DA CHAMADA DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS:
11.1 O resultado será publicado:

a) No mural da escola (caso as atividades presenciais estejam normalizadas);
b) Site da Unidade Escolar: www.etep.com.br ;

11.2 As datas e os horários previstos são:
a) Primeira chamada: 15 de dezembro de 2021, a partir das 18 horas;
b) Segunda chamada: 27 de janeiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências;  
c) Terceira chamada: 01 de fevereiro de 2022, a partir das 18 horas, se houver 

desistências. 
11.3  É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos resultados

12. DA CONVOCAÇÃO PARA A MATRÍCULA:
12.1 As convocações para a matrícula serão disponibilizadas no site oficial da 

Unidade Escolar www.etep.com.br, nas datas previstas neste edital; 
12.2 Os candidatos aprovados deverão comparecer na Secretaria da Escola, 

acompanhado de seu responsável, se for menor, portando a documentação exi-
gida para a assinatura da efetivação da matrícula nos dias previstos neste edital 
das 9h às 12h e das 13h30 às 19h30; 

12.3  Havendo impedimento do candidato e seu responsável, em comparecer na 
Unidade Escolar para a efetivação da matrícula, ele poderá nomear outra pes-
soa com procuração para fins de matrícula, com firma reconhecida em Cartório 
acompanhada de cópia de documento de identidade (RG, RNE ou CNH) do 
procurador para representá-lo;

12.4 O candidato que não comparecer na data estipulada para matrícula será 
considerado como desistente da vaga;

12.5 Os documentos obrigatórios para a matrícula são: 
a) 03 fotos 3x4 recentes; 
b) Cópia e original da Certidão de Nascimento; 
c) Cópia e original de Identidade (RG e CPF) ou se estrangeiro, a Cédula de 

Identidade de Estrangeiro (RNE), dentro da validade; 
d) Cópia e original do Comprovante de Residência atual (últimos 3 meses): con-

ta de luz, água, telefone ou cartão de crédito; 
e) Cópia e original do Histórico Escolar do Ensino Médio ou Declaração de Con-

clusão do Curso. 
f) Não será efetuada a matrícula do candidato com documentação incompleta.

13. DOS RECURSOS
13.1 Após Análise dos históricos ou boletim ou certificados escolares ou declara-

ção escolar (anexo IX) pela Comissão do Processo Seletivo 2022, e na ocor-
rência de inscrições indeferidas, o número de identificação das mesmas serão 
publicados no site da escola www.etep.com.br, no dia 08/11/2021;

13.2 O prazo para interposição dos recursos das inscrições indeferidas será dos 
dias 09/11 a 12/11/2021; 

13.3 O pedido de recurso das inscrições indeferidas deverá ser realizado presen-
cialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou sua inscrição, 
em impresso próprio (anexo VI), anexando os documentos citados no item 5.2.4 
deste Edital, bem como cópia da inscrição efetivada; 

13.4 Após esse prazo não serão aceitos pedidos de interposição dos recurso. 
13.5 No dia 06/12/2021 após às 18h será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL 

DOS CANDIDATOS no site da escola www.etep.com.br já considerados os re-
sultados dos recursos; 

13.6 O prazo para interposição dos recursos da Classificação Geral dos Candida-
tos será dos dias 07/12 a 09/12/2021; 

13.7 O pedido de recurso da Classificação Geral dos Candidatos deverá ser rea-
lizado presencialmente na escola em que o candidato teve interesse e efetuou 
sua inscrição, em impresso próprio (anexo VI), no qual registrará o motivo do 
seu recurso; 

13.8  Após esse prazo não serão aceitos pedido de interposição dos recursos; 
13.9 A partir das 18h do dia 15/12/2021, no mural da escola ou site oficial (www.

etep.com.br), será publicada a CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS CANDIDATOS 
e a 1ª chamada dos classificados conforme normas previstas neste Edital.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Os casos não previstos neste edital serão analisados pela Comissão de Organiza-
ção do Processo Seletivo.

ANEXO V
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TABELA 1 
- DE EQUIVALÊNCIA ENTRE CONCEITOS E NOTAS NUMÉRICAS

PARTE 1
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

A

10,00

Excelente 
Plenamente satisfatório (PS) 
Satisfatório pleno 
Aprovado superior 
Satisfatório com aprofundamento 
Satisfatório avançado 
Atingiu todos os objetivos (F5) 
Resultado bom (RB) 
Desenvolvimento progressivo real (DPR) 

PARTE 2
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

A- / B+ 
9,00Ótimo 

Muito bom 
Aprovado médio superior

PARTE 3
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

B 

8,00

Bom 
Significativo 
Aprovado 
Habilitado 
Promovido 
Concluído 
Proficiente 
Apto 
Satisfatório médio 
Atingiu os objetivos 
Atingiu a maioria dos objetivos (F4) 
Aprovado médio 

PARTE 4
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

C+ / B- 7,00
Regular para bom
Aprovado médio inferior

PARTE 5
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

C

6,00
Satisfatório (S)
Regular
Suficiente
Progressão essencial
Progressão simples
Aprendizagem satisfatória (AS)
Progressão satisfatória
Atingiu os objetivos essenciais (F3)
Resultado satisfatório (RS)
Zona de desenvolvimento proximal (ZDP)

PARTE 6
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

C- / D+ 5,00
Promovido parcialmente

Aprovado com dependência
Aprendizagem não satisfatória
Razoavelmente satisfatório

PARTE 7
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

D
3,00Sofrível

Atingiu parte dos objetivos essenciais (F2)
Fora da Zona de Desenvolvimento Proximal (FZDP)

PARTE 8
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

D- / E+ 1,00

PARTE 9
CONCEITO NOTA NUMÉRICA

E

0,00
Não satisfatório
Insatisfatório
Insuficiente
Reprovado
Retido
Não promovido
Progressão não avaliada
Não atingiu os objetivos essenciais (F1)
Resultado insatisfatório (RI)

Caso as notas obtidas pelo candidato não estiverem na escala de 0,00 (zero) a 
10,00 (dez), deverá ser feita a conversão de acordo com a fórmula: 
Para converter uma escala de 0.00 (zero) a 100.00 (cem),
 Ponto  = nota x 10.00 
                  100.00
Para converter uma escala de 0.00 (zero) a 5.00 (cinco),
 Ponto = nota x 10,00
                    5.00
Para escala ENCCEJA (nota máxima 180.00)
Ponto = nota x 10,00
                  180,00
Para escala ENEM (nota máxima 1000.00)
Ponto = nota x 10,00
                 1000,00     

ANEXO VI
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FORMULÁRIO DE RECURSO 

REFERENTE: (   ) INSCRIÇÃO        	 (   ) CLASSIFICAÇÃO FINAL 
PREENCHIMENTO PELO CANDIDATO: 
Nome do candidato:__________________________________________________
RG:_____________________________CPF:____________________________
Número da inscrição:__________ Curso:_________________________________ 
Motivo do recurso: ________________________________________________ 
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________
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____________________________
Assinatura do candidato

PREENCHIMENTO PELA COMISSÃO:

Documentos anexados:
1. Documento comprobatório do quinto conceito (resultado final) das notas de Por-
tuguês e Matemática dos 6º anos, 7º anos, 8º anos e as notas do 1º bimestre do 
9º ano cursado em 2021:

(   ) Boletim Escolar
(   ) Histórico Escolar
(   ) Certificado Escolar
(   ) Declaração Escolar conforme anexo 7 ou 8 ou 9

2.    Em caso de candidatos com deficiência:
(   ) Laudo Médico para o candidato que declarar-se com deficiência.

Parecer da Comissão:  	 (   ) recurso deferido           (   ) recurso indeferido 

Justificativa:______________________________________________________ 
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________
_________________________________________________________________

__________________________________________________
Nome por extenso e Assinatura do representante da Comissão
  
ANEXO VII    
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DECLARAÇÃO ESCOLAR

TÉCNICO EM INFORMÁTICA OU QUÍMICA - PERÍODO INTEGRAL
(EM PAPEL TIMBRADO DA ESCOLA OU CARIMBO DA ESCOLAR)

Declaramos, para os devidos fins, que o aluno ______________________________,
portador do Rg/RA nº ___________________________________, está cursando 
o 9º ano do Ensino Fundamental em 2021 nesta instituição, tendo obtido respecti-
vamente as seguintes notas (médias finais):  

séries/anos Língua Portuguesa Matemática
6º ano
7º ano
8º ano

E no 1º bimestre de 2021 as notas referentes ao 9º ano do Ensino Fundamental:	
_____________________________                        
             Local e Data                                                                                                                          
_____________________________                        ____________________________
       Telefone de contato                                                      Assinatura e carimbo do  
    do responsável da Escola                                                 responsável na escola

ANEXO VIII   
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DECLARAÇÃO ESCOLAR

TÉCNICO EM QUÍMICA (NOTURNO)

(EM PAPEL TIMBRADO DA ESCOLA OU CARIMBO DA ESCOLAR)

Declaramos, para os devidos fins, que o aluno ____________________________
________________________________________________________________,
portador do Rg/RA nº ___________________________, está cursando o 3ª série 
do Ensino Médio em 2021 nesta instituição ou já concluiu o Ensino Médio, tendo 
obtido respectivamente as seguintes notas (médias finais):

séries/anos Língua Portuguesa Matemática Química
1ª Série - Ensino 

Médio

_____________________________                        
             Local e Data                                                                                                                          
_____________________________                        ____________________________
       Telefone de contato                                                      Assinatura e carimbo do  
    do responsável da Escola                                                 responsável na escola

ANEXO IX   
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DECLARAÇÃO ESCOLAR

TÉCNICO EM ENFERMAGEM (MATUTINO)

(EM PAPEL TIMBRADO DA ESCOLA OU CARIMBO DA ESCOLAR)
Declaramos, para os devidos fins, que o aluno _____________________________,
portador do Rg/RA nº ____________________________, está cursando o 3ª série 
do Ensino Médio em 2021 nesta instituição ou já concluiu o Ensino Médio, tendo 
obtido respectivamente as seguintes notas (médias finais):

séries/anos Língua Portuguesa Matemática Biologia
1ª Série - Ensino 

Médio

_____________________________                        
             Local e Data                                                                                                                          
_____________________________                        ____________________________
       Telefone de contato                                                      Assinatura e carimbo do  
    do responsável da Escola                                                 responsável na escola

PROFª DRA MEIRE T. MULLER PALOMAR
Secretária Municipal de Educação


